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Inscrita em diversas áreas disciplinares a problemática da cultura organizacional

apresenta a particularidade de se ter desenvolvido sob a égide das suas múltiplas

perspectivações, com enfoques teóricos diferenciados e frequentemente antagónicos e, não

raras vezes, com a defesa de estratégias metodológicas igualmente distintas e contraditórias.

As diferentes ciências sociais e humanas — designadamente, a Psicologia, a Sociologia, a

Antropologia, a História, a Economia, entre outras — e suas especialidades internas têm

abordado este objecto de estudo de uma forma demasiado intradisciplinar e muito

condicionada pelo contexto de inserção social, cultural, profissional dos seus

autores/produtores do conhecimento. Com efeito, os desenvolvimentos desta problemática ao

nível do enquadramento teórico reflectem de forma muito evidente a importância dos

constrangimentos, das preocupações, dos interesses, dos posicionamentos políticos, éticos,

morais, imanentes aos diferentes contextos de inserção sócio-profissional dos autores: o

contexto universitário, dominado pelas lógicas académicas e investigativas; o contexto mais

empresarial, dominado pelas lógicas mais pragmáticas e instrumentais; e o contexto académico-

empresarial, subjugado aos imperativos da conciliação entre as duas lógicas anteriores1.

Esta realidade ocorre com igual expressão ao nível dos vários domínios disciplinares, o

que nos leva a defender a ideia de que tão importante como identificar a especificidade

disciplinar dos vários trabalhos produzidos é conhecer os contextos da sua produção. Esta

                                    
1 Para uma análise mais aprofundada sobre a classificação dos trabalhos desenvolvidos sobre a cultura

organizacional, remetemos os leitores para o segundo capítulo onde confrontamos as ideias de dois
autores: Barley e outros (1988) e Alvesson e Berg (1992).
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variável torna-se operante quer para as análises conjunturais quer, sobretudo, para abordagens

mais diacrónicas, que será aquela a que nos dedicaremos de seguida.

No caso particular da cultura organizacional, parece-nos, então, fazer sentido enveredar

por uma análise que privilegie fundamentalmente os contributos que alguns autores forneceram

à construção do conhecimento das organizações, representativos das principais correntes das

teorias e da sociologia das organizações, ora situados em domínios mais próximos dos

contextos empresariais e das ideologias organizativas, ora destacando outros mais integrados

nas correntes de pendor mais analítico e interpretativo. Julgamos, pois, de todo o interesse

confrontar estes dois campos no sentido de reconstruir o seu percurso de afirmação,

convencidos também de que esta aparente dicotomia (académico/empresarial ou

teórico/prático) se apresenta como vital ao nível da exposição analítica, mas que exigirá,

inevitavelmente, um olhar mais centrado nas suas múltiplas articulações, de modo a suscitar

uma interpretação mais pertinente e distante de eventuais reducionismos analíticos sobre o

desenvolvimento desta problemática.

Ao longo deste primeiro capítulo elegemos a análise das obras (e do pensamento) de

alguns autores considerados precursores do desenvolvimento da problemática da cultura

organizacional (enquanto objecto de estudo), para num segundo capítulo nos debruçarmos

sobre os autores fundadores, isto é, mais directamente ligados à consolidação teórico-

conceptual desta problemática. Procurando, na medida do possível, não desvincular as

próximas análises do seu contexto de produção, adoptaremos predominantemente um registo

interpretativo e analítico na reconstituição dos sentidos da genealogia, partindo do

pressuposto de que estamos em presença de um percurso de difícil apreensão face à própria

complexidade inerente ao processo construtivo e reconstrutivo da própria teoria

organizacional. Por isso, a opção de analisar, num primeiro momento, os autores por nós

considerados como precursores, obedeceu a uma lógica mais operacional de estruturação do

trabalho do que uma tentativa de graduação da importância de determinados autores (e

respectivas obras) no desenvolvimento e edificação teórica da cultura organizacional.

Quando pensamos na cultura organizacional como um conceito diferentemente

perspectivado pelas várias disciplinas científicas, não podemos deixar de identificar um

conjunto de dimensões analíticas que, independentemente do registo teórico adoptado,

estruturam e conferem significado particular à cultura organizacional. Esta tentativa de
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restrição do seu campo analítico, pela selecção cuidadosa de alguns dos seus elementos,

parece-nos válida como estratégia de orientação para a construção da genealogia.

Assim, sobrevoando as várias perspectivações até então construídas sobre a cultura

organizacional, identificamos o conjunto de elementos que as aproximam (mais do que as

separam) e que representam, do nosso ponto de vista, uma forma de integração das várias

preocupações dos autores. Esta visão de conjunto sobre os elementos comuns (da cultura

organizacional) aos vários autores, apesar de poder ser de consenso problemático, desde logo

face à diversidade das filiações teóricas e dos contextos de produção em que se inscrevem,

parece-nos, contudo, constituir uma via de pesquisa pertinente e insuperável face aos nossos

objectivos de estudo. A acrescer a isto, uma das especificidades inerentes a este campo de

pesquisa reside não tanto na controvérsia em relação às dimensões constitutivas da cultura

organizacional — que apresentam alguma continuidade teórica, não obstante a sua aparente

desordem analítica — mas antes nas diferentes modalidades de enfoque teórico a que têm sido

sujeitas.

1. As dimensões estruturantes da cultura organizacional

1.1. A cultura da eficácia e da eficiência

A Abordagem Clássica ou Tradicional da Administração sendo considerada um dos

contributos mais importantes para o desenvolvimento da Ciência Administrativa e das

Organizações, tem sido alvo de inúmeras análises que procuram pôr à prova a força (e a

actualidade) dos seus pressupostos teóricos, com o objectivo de compreender as lógicas e os

sentidos inerentes à sua construção. Frederick Winslow Taylor (1856-1915) tem sido um dos

autores cujas obras foram as mais fustigadas por estas análises, nomeadamente a obra

intitulada "The Principles of Scientific Management" (1911), fundadora do Movimento da

Administração Científica, mais tarde integrando outros vultos, como Carl Barth, Henry Gantt,

Harrington Emerson, Frank Gilbreth e Lilian Gilbreth. Num outro contexto sócio-cultural

diferente, em França, desenvolvia-se a chamada Teoria Clássica da Administração, fundada por

Henry Fayol (1841-1925) e exposta na sua conhecida obra "Administration Industrialle et

Géneralle" (1916). Destacamos como seus principais seguidores, Lyndall Urwick, Luther

Gulick, James Mooney, H. S. Dennison e Stuart Chase.
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Se é certo que os princípios da administração científica e os princípios gerais da

administração se tornaram numa espécie de ideologia dominante que impregnou de forma

generalizante os moldes de organização do trabalho nos Estados Unidos e na Europa, não é

menos verdade que a sua influência em muito se ficou a dever à indefinição que caracterizava a

conjuntura política, social e económica do príncípio do século XX. Muito bem documentada

por vários autores2, a transição do século foi marcada pelas consequências da Revolução

Industrial que criou as condições ideais para que emergisse este movimento racionalizador do

trabalho nas organizações — nomeadamente a necessidade de aumentar a eficácia e a eficiência

no trabalho face ao acelarado e desordenado crescimento das empresas condicionadas cada vez

mais pelas leis da concorrência e competição sem limites3.

Este contexto sócio-económico criou condições ou mesmo necessidades de repensar as

organizações segundo uma lógica essencialmente racionalizadora, mas por outro lado, toda a

força hegemónica despoletada pelo movimento taylorista e fayolista (enquanto correntes de

pensamento) é também tributária de um conjunto de condições teóricas que permitiram a sua

afirmação científica. Referimo-nos aos trabalhos produzidos ainda no século XIX sobre o

príncípio da divisão do trabalho e da especialização dos operários (Adam Smith, 1776), os

métodos de trabalho (James Watt e Mathew Boulton, 1800), análise dos movimentos

humanos (James Mill, 1820; W. S. Jevons, 1871), a simplificação das tarefas (Babbage, 1835)

entre outros4. Se bem que possamos tomar a Abordagem Clássica como a impulsionadora

fundamental da construção de uma ciência administrativa e organizacional, não podemos deixar

de sublinhar estes trabalhos anteriores cujas abordagens em torno das organizações permitiram

                                    
2 Destacamos apenas alguns autores que constituiram objecto privilegiado de análise para esta secção de

capítulo: Perroux (1981); Joll (1982); Dahrendorf (1982); e entre nós realçamos os seguintes autores:
Silva (1957); Mónica (1982); Pimentel e outros (Orgs.) (1985); Nunes (1992).

3 A obra de Taylor surgiu no contexto da Segunda Revolução Industrial, período marcado pela transição de
um modelo de organização de trabalho para outro. Se partirmos da análise sociológica clássica
desenvolvida por Alain Touraine sobre a evolução do trabalho operário, podemos situar o trabalho de
Taylor justamente na passagem da Fase A (sistema profissional de trabalho) à Fase B (sistema técnico de
trabalho), marcada pela produção em grande série e pela consequente exigência de uma nova organização e
racionalização do trabalho. Para uma análise mais aprofundada sobre a evolução do trabalho operário e
sobre a construção teórica da respectiva tipologia de sistemas de trabalho, consultar a dissertação de
doutoramento de Alain Touraine, publicada em 1955, e intitulada L'Évolution du Travail Ouvrier aux
Usines Renault. Paris: CNRS.

4 Para uma análise mais aprofundada dos antecedentes teóricos da Abordagem Clássica da Administração,
consultar, entre outros, Lodi (1984); Nunes (1992); Giddens (1997).
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mais tarde abrir caminho para que uma mais sólida análise se construísse e afirmasse no

panorama científico. Sublinhando as palavras de Ortsman (1978: 34): "Assim se fecha o ciclo

que permite que a teoria e a prática se animem uma à outra".

1.1.1 A assimetria cultural suscitada por Frederick Taylor

A racionalidade técnico-científica enquanto princípio fundamental da organização do

trabalho humano constituiu um dos objectivos mais entusiasticamente defendidos por Taylor

ao longo de toda a sua carreira profissional. Convicto de que a máxima eficiência ao nível do

desempenho profissional e a máxima eficácia no domínio dos resultados globais

(produtividade) dependia exclusivamente da identificação e consequente administração do

método mais científico ao processo de organização do trabalho, Taylor (e seus seguidores)

contribuiu significativamente para uma progressiva consolidação de uma estrutura

organizacional (e de trabalho) ancorada numa certa assimetria ou dicotomia de poderes, de

funções, de interesses, de estratégias. Mas, esta visão dualista e diferenciadora ao nível do

trabalho que identificamos como uma consequência decorrente do próprio desenvolvimento

das organizações inspiradas na abordagem taylorista, não deve ser confundida com a natureza

do conteúdo inerente aos pressupostos teórico-centíficos defendidos de forma veemente por

Taylor. Senão vejamos.

Por muita força que tivesse a sua ideia de que os interesses dos patrões eram

semelhantes aos interesses dos operários (Taylor, 1982), pois em ambos os casos ela

centrava-se na obtenção de maior riqueza económica5, Taylor parecia esquecer a importância

que as condições de produção dessa riqueza — desiguais e desequilibradas física e

estatutariamente — tinham sobre a construção individual ou colectiva da relação com o mundo

do trabalho, o que só por si parece constituir um importante elemento desestruturador da

lógica que o autor pretendia empreender à sua argumentação científica.

Com efeito, ao partir do pressuposto de que o trabalho constitui uma esfera

meramente instrumental para ambas os grupos profissionais (empregadores e empregados) e

                                    
5 "E o autor acredita firmemente que a administração científica será adoptada para obter, primeiramente, a

eficiência do patrão e do operário e depois uma razoável divisão dos lucros de seus esforços comuns […]"
(Taylor, 1982: 125).
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que a sua reorganização científica passa exclusivamente pela dominância dos critérios/valores

eficiência e eficácia, traduzida operativamente na divisão clássica do trabalho, criou-se a ilusão

da fidelidade humana a este princípio meramente economicista, o que poderia levar-nos a

pensar a organização como uma unidade cultural de tipo consensualista e identitária, já que

perpassada por uma forma dominante ou hegemónica de racionalidade e de prática

profissional. Estamos em crer que seria este o pressuposto e a convicção assumida por

Taylor, traduzido na crença profunda no princípio da justiça económica e social (este último

relacionado com o trato social dos trabalhadores), aliás bem reforçada pelo conhecimento

vivencial e pela proximidade que o autor mantinha com as especificidades do mundo dos

trabalhadores6.

A fé na magnitude do factor económico como mecanismo determinante no processo de

integração dos empregados e da sua vinculação à organização de trabalho, sobretudo num

contexto económico marcado pela ameaça de desemprego, conduziu à criação e recriação de

uma imagem organizacional marcada por um certo empolamento das dimensões aparentemente

mais consensualistas e integradoras — os interesses e os objectivos colectivamente partilhados

do alcance da eficiência e da eficácia como garantes de algum conforto e segurança económica.

Esta crença de que se teria descoberto a essência da relação entre o homem e o mundo do

trabalho, independentemente da posição que aquele ocupasse em relação aos meios de

produção, alimentou durante quase duas décadas a ideia de que era possível, por intermédio da

aplicação dos métodos científicos de trabalho, criar uma espécie de cultura integradora7, tal

como ela é hoje entendida — com toda a ênfase na coesão e partilha de um conjunto de

valores, crenças, objectivos e práticas relativamente homogéneas e contínuas no tempo e

espaço (organizacional), permitindo, por isso, uma conciliação perfeita com a actualização dos

valores da eficiência e da eficácia.

                                    
6 Pavel Gerencer, no prefácio à edição brasileira da obra de Taylor, intitulado a "Vida e Obra de Taylor",

retrata assim o autor: "Taylor trabalhava com os seus homens. Não os temia. Quando trabalhavam mal,
dizia-lhes tudo o que pensava. Não era um chefe agradável, mas era justo. Nos últimos tempos da sua
vida, quando era rico e célebre, considerava a si mesmo como um trabalhador. Sentía-se feliz quando
estava com as roupas cheias de graxa, entre os seus operários" (Gerencer, 1982: 18).

7 Por exemplo, Taylor refere várias vezes na sua obra que, ao longo dos trinta anos de carreira profissional
em que se dedicou ao desenvolvimento da administração científica, nunca ocorreu nenhum conflito
laboral, nomeadamente greves ou outro tipo de perturbações, facto que parece ter contribuido para
alimentar esta crença na criação de uma cultura harmoniosa, coesa e consensualista (cf. Taylor, 1982:
122).
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É neste contexto de tentativa de edificação de uma identidade organizacional baseada na

comunhão de interesses e objectivos, que se torna pertinente perspectivar o próprio processo

de socialização dos operários, subtemática constitutiva e cara aos estudos sobre a cultura

organizacional. Se bem que aquela designação não apareça referenciada na obra de Taylor

(naqueles termos e com a respectiva conceptualização inerente), não podemos deixar de

registar o destaque atribuído pelo autor a uma realidade muito próxima daquela, com

configurações e funções muito semelhantes, mas que, então, emergia sob a designação de

"instrução" (e adaptação) dos operários ao trabalho. De facto, após uma selecção criteriosa (e

científica) dos operários para o desempenho de tarefas específicas e individualizadas, o

princípio de administração do trabalho que se seguiria era justamente o de instruir o novo

trabalhador e adaptá-lo, integrá-lo rápida e tecnicamente à função, seja por via da colaboração

dos chamados "companheiros de trabalho" (obedecendo à trajectória de aprendizagem

gerontocrática, dos mais velhos para os mais novos), seja, preferencialmente, pela vigilância e

controle da direcção, ou mais concretamente, pela nova figura profissional — os "instrutores"

(Taylor, 1982: 112-3). Na medida em que se impunha a execução de tarefas muito específicas

e individualizadas, onde o lugar à interacção social era praticamente inexistente8, o tipo de

socialização em causa era exclusivamente de tipo normativo e formal, exigindo uma

aprendizagem (ou uma formação próxima da noção de treino) técnica e normativa

individualmente conduzida:

"No caso duma oficina que é dirigida de acordo com o sistema moderno, instruções

escritas, minuciosas, a respeito do melhor processo de fazer cada tarefa, são

preparadas previamente na seção de planeamento. […]

As instruções de todos estes homens, entretanto, são escritas em uma simples folha

ou ficha de instrução. […]

A natureza é de tal sorte que muitos operários, abandonados a si mesmos,

dispensam pouca atenção às instruções escritas. Assim, torna-se necessário designar

                                    
8 Veja-se, a título ilustrativo da força desta crença na individualização do trabalho humano, a seguinte

passagem: "Análise cuidadosa demonstrou que, quando os trabalhadores estão reunidos, tornam-se menos
eficientes do que quando a ambição de cada um é pessoalmente estimulada; que quando os homens
trabalham em grupo sua produção individual cai invariavelmente ao nível, ou mesmo abaixo do nível, do
pior homem do grupo; e que todos pioram em vez de melhorarem o rendimento com a colaboração. Por
estas razões foi expedida uma ordem geral na Bethlehem Steel Works que proibia trabalharem juntos, em
grupo, mais do que quatro homens sem ordem especial do superintendente e que a permissão não podia
ir além duma semana" (Taylor, 1982: 75).
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instrutores, chamados chefes funcionais, para observar se os trabalhadores entendem

e aplicam as instruções" (Taylor, 1982: 112-3).

Tratava-se, então, de garantir a adesão e fidelidade incondicional dos operários aos valores

ditados pela racionalidade científica — a eficiência e a eficácia e o consequente aumento da

produtividade — e o seu ajustamento progressivo às exigências de estruturas organizativas de

trabalho cientificamente pensadas para extorquir o grau máximo de esforço e capacidade

produtiva aos trabalhadores9. Convém ainda ressalvar que Taylor estava consciente de que

esta mudança nos processos de trabalho exigia tempo, pois pressupunha uma "completa

transformação na atitude mental de todos os homens, com relação ao seu trabalho e aos seus

patrões"10 (Taylor, 1982: 95), o que em termos temporais, poderia significar um período de

transição de 4 a 5 anos. Defendendo a ideia de que este processo de transição deveria obedecer

a uma lógica gradual de implantação (de operário em operário, de grupo em grupo de

trabalhadores, de oficina em oficina), subentende-se ao longo da obra que o autor acredita

convictamente na consagração final de uma unidade de interesses e na partilha comum dos

mesmos objectivos e valores fundamentais entre patrões e empregados.

Ora, confrontando os propósitos teórico-científicos construídos por Taylor com

impacto ao nível do desenvolvimento das práticas organizacionais e administrativas ocorridas

ao longo do século XX, somos tentados a tecer alguns comentários a algumas ideias mais

comummente defendidas. Por um lado, parece-nos que o postulado que assenta na

identificação de interesses entre patrões e operários e que legitimou os fundamentos gerais dos

princípios da administração científica de Taylor, partiu de um falso pressuposto, ao reduzir a

complexa relação homem-trabalho à esfera meramente económica, como garante do seu

                                    
9 Como salienta Bernoux (1995: 62), de acordo com ideologia tayloriana a direcção tende a considerar o

trabalho como um objecto de conhecimento e, por isso, "O trabalhador será assimilado ao seu trabalho:
espera-se dele que permita conhecer o objecto. Daí a assimilá-lo a este objecto, só vai um passo, e o
quarto princípio (repartição igual entre operários e direcção) nunca poderá ser aplicado".

10 A este propósito o autor esclarece ainda que: "[…] o problema maior, envolvido na substituição do
sistema de iniciativa e incentivo pelo da administração científica, é a completa revolução na atitude
mental e nos hábitos de todos os componentes da direcção, como também dos operários. E esta mudança
não pode ser alcançada senão gradualmente e com a apresentação de muitos exemplos práticos ao
trabalhador os quais, associados às instruções, acabam por convencê-lo da superioridade do novo sistema
sobre o antigo. Esta mudança da atitude mental do trabalhador requer tempo. É impossível obtê-la muito
rapidamente" (Taylor, 1982: 119).
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sucesso. A operacionalização desta racionalidade tecnocrática em contexto organizacional,

criou condições sociais que historicamente se foram cristalizando, para a consciencialização

progressiva das condições de trabalho por parte da classe operária, então em franca

consolidação. A partilha de vivências de trabalho a longo termo, mesmo que muito restritas do

ponto de vista das interacções sociais permitidas (ou reprimidas) naquele contexto marcado

pela divisão do trabalho e pela privação da participação (nos processos de decisão)11 vieram

confirmar a importância dos factores de natureza extra-económica para o entendimento do que

actualmente designamos de identidades profissionais12.

A profunda transformação do mundo do trabalho que decorreu em finais do século

XIX e se ampliou ao longo de todo o século XX, esteve, sem dúvida, ligada à ruptura do

modelo oficinal e à consequente hegemonia do modelo fabril e mais tarde empresarial —

formas de trabalho concomitantes com o advento do capitalismo liberal. E os princípios da

administração científica de Taylor mais não fizeram do que apoiar e potenciar este modelo de

desenvolvimento económico, muito influenciado pelos valores racionalistas e individualistas

inerentes a toda a ideologia do capitalismo liberal, contribuindo assim para ampliar os efeitos

já sentidos ao nível das condições de trabalho e, consequentemente, para aumentar a

consciencialização da classe operária face à precaridade inerente às novas exigências

profissionais. Refira-se, no entanto, que não foi somente com a introdução da organização de

trabalho taylorista que se acentuou a precarização do mundo de trabalho e a correlativa

formação dos movimentos operários. Já em 1847 Marx e Engels lançavam o célebre apelo

"Proletários de todos os países, uni-vos!" no Manifesto, que viria a consolidar-se como uma

matriz político-ideológica dos movimentos operários que irromperam concomitantemente com

                                    
11 Para uma abordagem mais aprofundada da Abordagem Clássica da Administração do ponto de vista da

temática da democracia e da participação, consultar, Lima (1992), especificamente o capítulo II.

12 Refira-se, aliás, que já Émile Durkheim na obra De la Division du Travail Social, em 1893, procurava
explicitar a importância dos factores de natureza não estritamente económica da divisão do trabalho.
Inclusive este autor refere-se a Augusto Comte como o primeiro sociólogo a demonstrar tal facto.
Durkheim viu na divisão do trabalho uma forma de desenvolvimento da ordem social e moral e, deste
modo, produtora de solidariedade: "Somos assim levados a considerar a divisão do trabalho sob um
novo aspecto. Neste caso, com efeito, os serviços económicos que ela pode prestar são pouca coisa ao
lado do efeito moral que produz, e a sua verdadeira função é criar, entre duas ou várias pessoas, um
sentimento de solidariedade. Qualquer que seja a maneira por que este resultado seja obtido, é ela que
suscita essas sociedades de amigos e as marca com a sua chancela." (Durkheim, 1984a: 71).
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o apogeu das formas de produção capitalistas. As condições do operário e a nova divisão do

trabalho eram assim descritas por aqueles autores:

"O trabalho dos proletários perdeu, com a extensão da maquinaria e a divisão do

trabalho, todo o carácter autónomo e, portanto, todos os atractivos para os operários.

Ele torna-se um mero acessório da máquina ao qual se exige apenas o manejo mais

simples, mais monótono, mais fácil de aprender. […]

A indústria moderna transformou a pequena oficina do mestre patriarcal na grande

fábrica do capitalismo industrial. Massas de operários, comprimidos na fábrica, são

organizadas como soldados. São colocadas, como soldados rasos da indústria, sob a

vigilância de uma hierarquia completa de oficiais subalternos e oficiais" (Marx e

Engels, 1997: 36).

Entre nós, Lúcio Craveiro da Silva, em finais da década de cinquenta, procurando

interpretar a génese e desenvolvimento do movimento operário, faz sobressair justamente a

importância das condições de trabalho como o principal factor despoletador da consciência e

identidade operária:

"A dependência excessiva da máquina, a falta de desafogo material, a prisão

económica, asfixiavam a inteligência do operário, tornaram-na pobre, rude, incapaz de

compreender todos os dados de um problema e de desenvolver uma vida superior […].

O operário não encontrou na fábrica meios de formação e de instrução, pois a sua

actividade ficou reduzida à reprodução quase mecânica de alguns movimentos,

exigidos pela extrema divisão e muitas vezes taylorização do trabalho. Fatigou-se e

quase nunca sentiu a alegria de criar uma obra completa" (Silva, 1957: 51).

Com efeito, o processo de interiorização individual dos novos deveres profissionais

por parte dos operários foi acompanhado por um outro processo de desentorpecimento

profissional, colectivamente sentido, abrindo este caminho para a plena consciência dos

direitos fundamentais a defender enquanto trabalhadores. Se as condições de exercício do

trabalho/função, muito marcadas pelos princípios da divisão, especialização e individualização

do trabalho, pela supervisão funcional, pela eliminação dos tempos mortos, entre outros,

tendiam a isolar o trabalhador e a restringir o seu desempenho às dimensões exclusivamente

técnicas do cargo ou tarefa — o sucesso desta fórmula (adesão massiva dos trabalhadores)

residia no accionamento do único elemento agregador e persuasor dos diversos trabalhadores,
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uma espécie de motivação colectiva e silenciosamente partilhada: o estímulo económico —;

por outro lado, permitiram relativizar a importância conferida àquele elo agregador, pela

imposição de outros elos identitários emergentes nesta classe, assentes nos valores da

solidariedade e da inter-ajuda:

"Sobretudo o operário busca a sua justiça, e neste ponto com mais espírito realista,

na solidariedade; sente bem que no mercado do trabalho só a união e o

entendimento mútuo lhe podem valer" (Silva, 1957: 53).

Referimo-nos, então, em termos genéricos, à reafirmação e consolidação do movimento

operário, com igual expressão ao nível do desenvolvimento do sindicalismo.

Ao representar uma profunda alteração nos modos de vida das classes trabalhadoras e

nos seus valores dominantes em relação ao mundo de trabalho, este novo processo de

racionalização do trabalho contribuiu, segundo alguns autores13, para o processo de formação

da classe operária. E terá sido entre os artesãos ameaçados por estas metamorfoses globais na

organização do trabalho que parece ter surgido "[…] o fermento da consciência de classe"

(Mónica, 1982: 16). A célebre obra de E. P. Thompson, The Making of the English Working

Classe, publicada em 1963, desenvolve a tese central de que a consciência de classe se

desenvolve quer no local de trabalho quer igualmente a partir da vivência na comunidade. De

igual forma, em relação ao contexto da sociedade americana, H. Gutman no seu livro intitulado

Work, Culture and Society in Industrializing America, publicado em 1977, aprofunda a tese de

que os trabalhadores transportam para o mundo fabril não só a sua presença física mas

sobretudo a sua cultura de origem, cuja interacção com o novo ambiente de trabalho irá

condicionar as suas formas de comportamento.

Neste contexto de transição de uma ordem de trabalho ainda muito marcada pelas

tradições ligadas aos ofícios, fundadas sobre a solidariedade comunitária, onde o trabalhador

                                    
13 Para uma análise mais aprofundada sobre a diversidade de publicações sobre a formação da classe operária

a nível europeu (e sua contextualização e análise em Portugal), consultar, entre outros, Mónica (1982,
1986) onde a autora apresenta, na primeira obra, uma listagem das obras publicadas sobre esta matéria.
Embora separados por várias décadas não deixa de ser interessante consultar igualmente, o pertinente
trabalho de Silva (1957), os estudos desenvolvidos por Reto e Lopes (1983, 1989), a obra de Freire
(1992) e o trabalho recente de Estanque (2000). Por fim, não podíamos deixar de sugerir um outro
trabalho mais reflexivo, de Touraine (1982), onde o autor perspectiva sociologicamente a problemática da
identidade social e dos movimentos sociais, com especial destaque para o movimento operário.
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era detentor de um saber-fazer que lhe garantia o controlo do processo de produção para uma

organização de trabalho mais rígida, mais submissa e disciplinada, assiste-se, um pouco por

toda a Europa Ocidental, à afirmação de resistências à imposição dos valores típicos do

liberalismo industrial14, vistos como alheios e contrários às prioridades éticas no mundo do

trabalho:

"Os artesãos estiveram presentes numa encruzilhada da História. Grande parte dos

seus valores, a autonomia, a fraternidade, a justiça, o prazer da criatividade,

apontavam para uma sociedade que não fosse apenas regida pelo princípio do

lucro. É verdade que, em parte, olhavam para um passado que idealizavam. Mas

isso não os tornava menos radicais: os seus ideais eram incompatíveis com a nova

sociedade" (Mónica, 1986: 211).

Esta "consciência de classe", como lhe chamou Marx, não só não se restringiu aos

contextos intraorganizacionais insularmente considerados como se estendeu para além das

fronteiras físicas da organização concreta, assumindo proporções inter-organizacionais15. Este

movimento operário, amplamente estudado, atinge o seu apogeu na década de cinquenta,

opondo-se e reagindo ao projecto taylorista de organização/exploração do trabalho. Aliás, o

pressuposto de que a adesão aos princípios da administração científica permitiria a criação de

uma cultura e identidade organizacionais baseadas no culto (consensualmente partilhado) pela

eficiência, eficácia e produtividade, cedo esbarrou com as resistências culturais e

profundamente ideológicas de uma classe operária perfeitamente integrada no regime de ofícios

                                    
14 Para uma análise mais aprofundada sobre a organização dos ofícios e o desenvolvimento das políticas

corporativas assim como a sua oposição política, ideológica e cultural aos valores racionalistas e
individualistas propagados pelo capitalismo liberal, consultar a obra de Nunes (1992).

15 Marx e Engels analisam o processo de formação do movimento operário, desde a fase da formação de
colisões organizacionalmente localizadas (entre operário e burguês) à consolidação da classe operária
(inter-organizacional): "as colisões entre o operário singular e o burguês singular tomam cada vez mais o
carácter de colisões de duas classes. Os operários começam por formar colisões contra os burgueses;
juntam-se para a manutenção do seu salário. Fundam eles mesmos associações duradouras para se
premunirem para as insurreições ocasionais. Aqui e além a luta irrompe em motins. De tempos a tempos
os operários vencem, mas só transitoriamente. O resultado propriamente dito das suas lutas não é o êxito
imediato, mas a união dos operários que cada vez mais se amplia. Ela é promovida pelos meios
crescentes de comunicação, criados pela grande indústria, que põem os operários das diversas localidades
em contacto uns com os outros. Basta, porém, este contacto para centralizar as muitas lutas locais, por
toda a parte com o mesmo carácter, numa luta nacional, numa luta de classes." (Marx e Engels, 1997:
38).
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que apresentava a particularidade de assentar em práticas de trabalho em equipa e nas fortes

solidariedades de grupo16.

De facto, a organização científica de trabalho, com toda a ênfase atribuída à tarefa e à

consequente instauração de práticas individuais de trabalho, rompe com alguns elos

estruturantes das identidades do trabalho17, em sentido genérico, sobretudo ao exercer

simultaneamente uma expropriação e uma confiscação do saber operário e ao transformar o

antigo agente em mero sujeito do processo de trabalho (Coriat, 1985: 91). Julgamos, pois, que

o saber técnico ao constituir-se como uma pertença exclusiva do operário, ainda que por vias

de uma transmissão oral de um certo saber-fazer, reflectiu-se na estruturação de certos

dispositivos mentais face ao trabalho determinantes de uma certa forma de estar e de pensar a

relação e o sentido das práticas profissionais. A organização científica do trabalho, se bem que

alicerçada em práticas de trabalho pré-existentes, instala uma nova repartição e sistematização

dessas práticas, assentes em lógicas e valores que se contrapõem a algumas práticas e

representações tradicionais sobre o sentido do trabalho:

"Antes da primeira Revolução Industrial, a tecnologia era uma "formação pessoal"

do próprio trabalhador, um conhecimento pessoal e empírico, fundado na "tradição

do ofício", na transmissão directa de profissional a profissional e no treino

conseguido através do exercício prolongado da profissão. Após a Primeira

Revolução Industrial, a tecnologia começa a perder esse cunho "pessoal" e a

deslocar-se do trabalhador para um novo tipo de profissional: o técnico. O

trabalhador vai-se tornando, cada vez mais, num agente executante de operações

tecnológicas pensadas e definidas por técnicos" (Nunes, 1992: 232-3; aspas e

itálico do autor).

                                    
16 Na perspectiva de Nunes (1992: 234-5) a exploração artesal, típica do modelo oficinal, caracteriza-se pelo

seguinte: "em primeiro lugar, constitui uma simbiose de uma unidade de produção com um grupo
familiar […] em segundo lugar, organiza-se ao redor de um trabalhador experiente e qualificado […]
em terceiro lugar, as motivações da exploração artesanal são em parte considerável extra-económicas
[…] finalmente, a técnica da unidade artesanal é predominantemente manual" (itálico do autor).

17 A propósito da visão tayloriana de homem, Bernoux (1995: 60-1) salienta que "[…] o engenheiro de
organização que é Taylor retém o medo de se confrontar com o grupo dos operários profissionais que
formam um bloco unido de cada vez que as suas tradições de ofício são postas em causa. Ora este
afrontamento só pode ser permanente porque a ambição do taylorismo é a de quebrar estas rotinas. Só se
pode chegar aí isolando os poucos operários que servirão de modelo para a aplicação de novos métodos
de direcção".
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Consciente deste complexo processo de ruptura com as tradicionais formas de

trabalho, Taylor estava, no entanto, convencido de que o estímulo económico (introduzido

pelo trabalho à peça) não só anularia gradualmente todas as potenciais resistências dos

trabalhadores a esta mudança, como permitiria a construção de uma espécie de projecto de

vida comum assente numa filosofia económica que garantia segurança e bem-estar quer aos

patrões quer aos operários18. Entretanto, o desenvolvimento do pensamento taylorista e a sua

aplicação real cedo nos confrontou com uma realidade algo diferente da preconizada pelo

autor.

O aumento massivo da classe operária e a sua recomposição técnica, a constituição de

comunidades operárias de natureza habitacional, a integração desta classe em estruturas de

trabalho cada vez mais marcadas pelos princípios da administração científica, constituem

condições favoráveis à criação de uma certa identidade de classe, cada vez mais visível e mais

forte pela partilha de situações de trabalho e de vida comuns e que, sobretudo, começam a não

corresponder à representação de um certo projecto colectivamente idealizado19. Por entre

algumas lutas e greves, o movimento operário organizado e o consequente reforço do aparelho

sindical ganha força e expressão quer nos Estados Unidos quer na Europa, procurando resistir

a esta forma de racionalidade e valores hegemónicos do mundo de trabalho e fora de trabalho.

Estamos assim em presença, na perspectiva de Silva (1957), de um movimento cuja essência

político-ideológica assenta não tanto na defesa de trajectórias individualistas de promoção

                                    
18 Como salienta Taylor (1982: 30): "A maioria dos homens crê que os interesses fundamentais dos

empregadores e empregados sejam necessariamente antagónicos. Ao contrário, a administração científica
tem, por seus fundamentos, a certeza de que os verdadeiros interesses de ambos são um, único e mesmo:
de que a prosperidade do empregador não pode existir, por muitos anos, se não for acompanhada da
prosperidade do empregado, e vice-versa, e de que é preciso dar ao trabalhador o que ele mais deseja —
altos salários — e ao empregador também o que ele realmente almeja — baixo custo de produção".

19 Reto e Lopes, num estudo produzido em 1983, onde apresentam uma grelha de leitura da cultura
organizacional elaborada a partir de quatro mitos propostos por Sainsaulieu, analisam a emergência e
consolidação, na pós-revolução industrial, de duas culturas tradicionalmente antagónicas — a cultura
operária, centrada no colectivismo e a cultura burguesa, centrada no individualismo. Relativamente à
cultura operária, a interpretação que temos vindo a desenvolver aproxima-se dos argumentos avançados
por aqueles autores no citado estudo, nomeadamente quando afirmam: "À medida que a intensificação da
divisão de trabalho se desenvolvia, os modelos tradicionais de cultura eram submetidos a uma
desagregação paralela e novos modelos e valores eram criados a partir do meio sócio-profissional em que
os indivíduos se inseriam. Paralelamente, a família e as comunidades de pertença eram invadidas pelas
novas vivências organizacionais, intensificando-se as relações entre a estrutura do trabalho e as
estruturas mentais. O fenómeno organizacional converte-se num mediador fundamental de novas formas
de cultura e vai influenciar profundamente a qualidade das relações humanas quer nas oficinas, quer nas
comunidades de pertença" (Reto e Lopes, 1983: 180; itálico do autor).
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profissional mas na construção de uma identidade profissional movida por valores mais

colectivos, ligados à solidariedade:

"O operário não pensa só em si. Ofendido, desprezado, esmagado durante mais de

um século, não pode, sem lesar a solidariedade que o anima, tender apenas às

reivindicações pessoais. Desde há muito que ele se convenceu de que a sua

promoção tem de ser solidária; é no mar impetuoso do movimento colectivo que se

movem as ondas das suas aspirações e neste movimento nasceu e desabrochou a sua

esperança. É esse o elemento essencial à sua nova visão dos acontecimentos. […]

Eis o que o movimento operário ambiciona como objectivo final: salvar o operário

mas através da libertação geral da classe operária. À elevação, aperfeiçoamento e

cultivo pessoal, opõe a necessidade de um movimento mais amplo e colectivo"

(Silva, 1957: 92-3)

Com efeito, o movimento geral racionalizador que se expande pelas sociedades

modernas — que atravessa as duas grandes guerras mundiais e a crise económica que as medeia

— que década após década se constitiu como uma forma cultural e ideológica dominante,

relativamente à qual se foram cristalizando posicionamentos resistentes e mesmo contra-

hegemónicos. Se, por um lado, se vai consolidando uma consciência operária, enquanto classe

subjugada e oponente às lógicas e à nova disciplina racionalizadora do trabalho, por outro lado,

emerge com alguma proeminência um novo grupo profissional dotado de um outro tipo de

poder e de condições de trabalho — os mestres ou contra-mestres. Esta nova figura

profissional no panorama organizacional adquire uma importância fundamental no contexto da

organização científica do trabalho, na medida em que garante o controlo e a vigilância da

execução.

A crescente complexidade científica e técnica dos processos de trabalho associada a

uma maior complexificação dos processos de concepção, exigia um acréscimo substancial nas

esferas do planeamento, controlo e da coordenação global da organização do trabalho e dos

trabalhadores, o que permitiu a criação de uma pluralidade de condições sociais/organizacionais

que condicionaram, de diversos modos, a construção social de um certo grupo profissional

muito distinto (na natureza das funções executadas, no poder e na relação com os meios de

produção) dos trabalhadores operários. A este grupo profissional, situado hierarquicamente

entre a direcção da organização e a sua base executiva, representada pelos operários, estava

reservada uma grande diversidade de tarefas ligadas ao planeamento, ao controlo, ao
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acompanhamento, à vigilância, à instrução dos operários. E o que o torna numa categoria

profissional dotada de algumas especificidades que historicamente se foram consolidando

prende-se com a seu progressivo afastamento político, ideológico e profissional relativamente

à classe operária.

Senão vejamos: no contexto de progressiva racionalização do trabalho as chefias

adquirem uma importância acrescida para a consecução dos objectivos organizacionais,

assumindo-se cada vez mais como os interlocutores e portadores da autoridade patronal e cada

vez menos como os animadores referenciais do grupo de trabalho autónomo. As funções

administrativas e o seu carácter de cientificidade tendem a acentuar as vertentes técnicas e a

conferir às tarefas de chefia um cariz mais controlador, cavando cada vez mais a distância

profissional entre ela e o operário (Touraine, 1985: 219). Aliás, no capítulo dedicado aos

supervisores, Taylor (1982) propõe mesmo uma certa diferenciação funcional como critério

estruturador desta categoria profissional onde integra diferentes atribuições a que faz

corresponder distintas funções. De entre os oito instrutores ou chefes funcionais que "são

chefes exercitados que, em todos os momentos, ajudam e orientam os trabalhadores" (Id.

ibid.), destaca a figura do inspector, do chefe de turma, do chefe de velocidade, do chefe de

reparação, do contador, do chefe da rotina, do chefe da disciplina e do contramestre funcional.

Por outro lado, também não podemos deixar de perspectivar a emergência deste grupo

profissional como uma necessidade derivada da concomitante introdução de novas tecnologias,

que exigiam a detenção de novos conhecimentos (teóricos e técnicos), relativamente à qual os

princípios da administração científica preconizados por Taylor mais não vieram que promover

e expandir esta aludida "deslocação do centro de gravidade do processo tecnológico, do

operário para o técnico […]" (Nunes, 1992: 233), impondo paulatinamente uma distanciação

profissional cada vez mais cavada entre estes dois grupos profissionais, alimentada por uma

certa desvalorização do estatuto social do operário:

"Com a nova tecnologia industrial inicia-se uma descida do "satus profissional"

do operário. Este, que se encontrava antes no centro da gravidade do processo

produtivo, tende a deslocar-se para a posição de simples executante subordinado de

métodos produtivos pensados e definidos por agentes de nível profissional e social

muito superior ao seu: os técnicos" (Nunes, 1992: 245; itálico do autor).
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Estavam assim montadas as condições ideais para a construção de um novo estrato

profissional, cuja identidade se foi historicamente ampliando e complexificando, mas que no

real contexto da sua criação, parecia constituir mais um factor desagregador de toda uma ordem

cultural unificadora e pacífica que se desejava imprimir, politicamente, ao mundo

organizacional. De facto, a crescente consolidação de grupos profissionais distintos quanto às

práticas, interesses, valores e objectivos conduziu a que se instalasse uma certa dicotomia

profissional expressa ora pelo distanciamento simbólico-cultural entre aqueles grupos

(concepção/controle e planeamento, de um lado e execução, de outro lado) ora por um

movimento de aproximação entre os trabalhadores no interior de cada grupo particular.

1.1.2 Henri Fayol e o despontar da cultura gestionária

A acrescer a esta ideia de que a organização científica de trabalho constituiu o fermento

para a construção de duas culturas diferenciadas coexistentes em contexto de trabalho, não

podemos deixar de ressalvar a importância e as repercussões que tiveram a este propósito, não

só na Europa como nos Estados Unidos, as obras de Henri Fayol e seus seguidores. Com

efeito, ao desenvolver os princípios gerais da administração, Fayol pretendia construir uma

doutrina da administração, assente num conjunto de leis específicas que apresentavam a

particularidade (frequentemente esquecida ou mesmo deficientemente entendida pelos seus

leitores) de serem flexíveis, contingenciais e, sobretudo, subordinadas às lógicas construtivas e

reconstrutivas da realidade social e organizacional20. Mas a principal ideia que importa, para

já, sublinhar é sobretudo a centralidade que as funções administrativas assumem nas

organizações industrializadas e correlativamente o protagonismo que os chefes das

organizações passam a deter no desenvolvimento daquelas funções. Subjacente aos 14

                                    
20 O autor esclarece esta ideia da seguinte forma: "Não existe nada rígido nem absoluto em matéria

administrativa; tudo nela é uma questão de medida. Quase nunca se aplicará o mesmo princípio duas
vezes em condições idênticas: é necessário ter em conta as circunstâncias diversas e variáveis, homens
igualmente variáveis e diferentes e muitos outros elementos também variáveis." E mais à frente
complementa a ideia: "O número dos princípios de administração não é limitado. Qualquer regra,
qualquer instrumento administrativo que fortaleça o corpo social ou facilite seu funcionamento pode-se
alinhar entre os princípios e durante o tempo em que a experiência o confirmar nessa posição. Qualquer
modificação no estado das coisas pode determinar uma alteração dos princípios que esse estado criou
anteriormente." (Fayol, 1984: 43-4).
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princípios da administração desenvolvidos pelo autor21, persiste a preocupação constante com

a identificação do perfil ideal dos chefes (essencialmente ao nível das suas capacidades

intelectuais e humanas) face à especificidade das suas funções, o que vem reforçar o nosso

posicionamento em relação à existência de um contexto favorável à ascensão profissional de

uma nova classe trabalhadora — as chefias intermédias, com futuras repercussões, a que mais

adiante aludiremos, ao nível da definição dos traços dominantes de uma certa cultura

gestionária.

Mas se até ao momento o registo analítico que temos vindo a privilegiar se tem

centrado no confronto entre a natureza de alguns dos pressupostos teóricos da abordagem

clássica e as suas consequências (previstas e não previstas pelos autores) ao nível das práticas

organizacionais, procuraremos, de seguida, enveredar por uma leitura que sistematize e

sinalize, ainda que de forma algo embrionária, as principais dimensões de índole simbólico-

cultural presentes (ou ausentes) nestas obras que tomamos como referência metodológica.

O modelo racionalizador da organização do trabalho genericamente concebido, ora nas

suas vertentes mais tayloristas ora por referência aos seus princípios mais fayolistas, ao

reflectir uma determinada ordem social, política e ideológica assente em valores ligados à

competitividade, à eficácia, à eficiência, à produtividade, contribuiu, por outro lado, para todo

um complexo processo de consolidação e reforço daqueles valores ao nível das práticas sociais

e organizacionais, na medida em que passa a funcionar como um imperativo económico,

nalguns casos imposto normativamente, relativamente ao qual os processos de trabalho terão

que se ajustar de forma mais ou menos rígida.

Parece-nos, então, conjugarem-se todas as condições (teóricas, sociais, políticas e

ideológicas) para a consolidação de toda uma matriz axiológica de referência dominada pelas

ideologias tecnocráticas, que teve o condão de perdurar como modelo dominante ao longo de

todo o século XX, não obstante as reconfigurações e as reconceptualizações de que foi sendo

alvo. Por outro lado, convém não esquecer que o impacto global do taylorismo na organização

da produção industrial processou-se em graus diferenciados consoante as especificidade

                                    
21 Referimo-nos aos seguintes princípios desenvolvidos na obra de Fayol: a divisão do trabalho, a

autoridade e a responsabilidade, a disciplina, a unidade de comando, a unidade de direcção, a
subordinação do interesse particular ao interesse geral, a remuneração do pessoal, a centralização, a
hierarquia, a ordem, a equidade, a estabilidade do pessoal, a iniciativa, a união do pessoal (Fayol, 1984:
p. 44 e segs.).
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económicas, políticas e culturais dos diversos países. Por exemplo, o caso da indústria

Japonesa tornou-se paradigmático pela resistência que assumiu em relação ao modelo

racionalizador seguido pela maioria das sociedades ocidentais, enveredando, antes e desdo

cedo, pelo "[…] estabelecimento de grupos e equipas de trabalho, sem uma divisão precisa de

tarefas e com uma considerável flexibilidade de funções […]" (Giddens, 1997: 582) —

fenómeno este de relevância significativa para a perspectivação do desenvolvimento da

problemática da cultura organizacional, nomeadamente quando se começa a visibilizar a sua

imposição na agenda académica e gestionária, por volta da década de sessenta, aquando do

despontar do modelo de gestão japonês, mais adiante referido.

A particularidade deste processo racionalizador reside no facto de não contemplar a

importância do factor humano, sobretudo ao nível das suas interacções e práticas sociais, para

a concretização dos objectivos da organização. Subtende-se, nas obras dos autores, que os

domínios das relações sociais em contexto de trabalho, obedeciam a uma lógica de subjugação

mais ou menos acomodativa às ordens racionalizadoras dos processos de trabalho, pelo que

seria de esperar a criação natural de uma cultura integradora, coesa e unificadora dos

trabalhadores, sujeitos aos mesmos imperativos e estímulos económicos. Díriamos que esta

seria a cultura organizacional típica inerente ao modelo racionalizador, quando universalmente

concebido.

Esta imagem de unidade cultural, estável e coesa, ainda se torna mais proeminente

quando analisamos a obra de Fayol. De facto, para além do estímulo económico constituir um

factor muito importante para assegurar a estabilidade dos trabalhadores, este autor defende

também uma outra ideia, próxima daquilo que designamos de responsabilização social e cívica

da organização face aos seus trabalhadores. Partindo do pressuposto de que a formação e a

aprendizagem do trabalhador se desenvolve também em contextos sociais exteriores à

organização (aquilo a que hoje designamos consensualmente de socialização primária),

reafirma a necessidade de a organização exercer a sua intervenção também nestes contextos:

"A maior parte, entretanto, considera que a acção patronal pode exercer-se utilmente

fora, desde que discreta e prudente, fazendo-se conquistar mais do que se impor,

procurando estar ao nível da cultura e das preferências dos interessados e

respeitando, de modo absoluto, sua liberdade. Deve ser uma colaboração benévola e

não uma tutela tirânica. Essa é uma condição indispensável de sucesso.
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A contribuição do patrão para o bem-estar do operário pode ser variada. Na fábrica,

ela desenvolve-se sobre questões de higiene e conforto: ar, luz, limpeza, refeitório.

Fora da fábrica, aplica-se à moradia, à alimentação, à instrução e à educação" (Fayol,

1984: 57).

Estamos em crer, portanto, que o autor partilha de uma visão integradora da realidade

organizacional, sugerindo, inclusive, algumas técnicas e estratégias de gestão para a

conformidade cultural a serem seguidas pelos chefes da empresa22.

Ora, parece-nos que o pressuposto acima enunciado, redunda nalgum reducionismo

analítico, desde logo porque não é credível, do ponto de vista sociológico, que se desenvolvam

processos racionalizadores do trabalho de forma absolutamente uniformizante. Em primeiro

lugar, teríamos que atender aos diferentes modos de aplicação dos princípios racionalizadores

por referência aos diferentes contextos organizacionais. Isto é, os sectores de actividade, a

natureza dos sistemas de trabalho, os perfis dos trabalhadores, o local de inserção da

organização e a sua dimensão, constituem algumas variáveis importantes susceptíveis de

condicionarem as trajectórias de racionalização das organizações, gerando mecanismos

diferenciados da sua apropriação. Estamos, assim, em presença de múltiplos factores de

diversa natureza que, do ponto de vista organizacional, poderão desencadear múltiplas formas

de construção simbólico-cultural.

Bastaria para ilustrar esta ideia pensarmos, por exemplo, nas empresas de tipo oficinal

— e em toda a cultura a elas associada — e analisarmos todo o processo de resistência activa

dos trabalhadores (por exemplo, os artesãos) aos novos imperativos racionalizadores que,

mais não significavam do que uma verdadeira desqualificação do sagrado saber profissional

experiencialmente adquirido. Em contrapartida, as empresas que então emergiam segundo

moldes originariamente racionalizadores e cuja base de recrutamento dos trabalhadores

assentava essencialmente na mão-de-obra rural, pouco ou nada escolarizada e modelada desde

o início da socialização profissional para a integração em estruturas taylorizadas,

apresentavam todas as condições para a consolidação de uma cultura mais acomodativa aos

padrões ditados pela racionalização.

                                    
22 Por exemplo: "[…] melhorar o valor e a felicidade do pessoal e estimular o zelo dos agentes de todas as

escalas devem ser objecto de contínua atenção da parte dos chefes" [Fayol, 1984: 57).
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No entanto, apesar de reconhecermos a relevância da coexistência desta diversidade de

sistemas técnicos e culturais ao nível das organizações, nomeadamente para compreendermos

o processo de construção da problemática da cultura organizacional, não podemos ficar,

contudo, exclusivamente voltados para os diferentes percursos que marcaram culturalmente as

organizações. E a questão que nos parece pertinente colocar é a de saber se, em termos globais,

os pressupostos da abordagem clássica encerram uma determinada concepção dominante de

cultura organizacional.

1.1.3 A tripla segmentação cultural sugerida pela Abordagem Clássica da

Administração

Após esta deambulação pelas obras de Taylor e de Fayol e dos seus contextos de

produção somos tentados a desenvolver a ideia de que, apesar da crença numa espécie de fusão

cultural entre o topo e a base do sistema (patrões e operários), os princípios da administração

científica (Taylor) e os princípios gerais da administração (Fayol) apontam para uma tripla

segmentação do trabalho que, no nosso entender, favorecem e pressupõem a construção intra e

interorganizacional de uma cultura diferenciadora. Ao analisarmos primeiramente este

processo ao nível das culturas de classe, mais evidente e legitimado pelo próprio processo

histórico, procuramos não problematizar este fenómeno ao nível organizacional, na medida em

que o enfoque exigiria um certo desvio analítico. Mas, agora, faz sentido, perspectivar

organizacionalmente os processos de construção da cultura, na medida em que esta também é

um produto das condições técnicas de trabalho.

E neste seguimento, podemos identificar, ainda que de forma muito ampla, três tipos

de subculturas organizacionais, que parecem estar subjacentes ao modelo racionalizador: a

cultura de topo (directiva), a cultura de base (operária) e a cultura intermédia (gestionária)23.

As diferentes condições perante o trabalho associadas aos diferentes perfis profissionais

requeridos para a sua execução constituem dois importantes factores de ordem organizacional

                                    
23 A nossa linha de argumentação se bem que não contrarie a análise desenvolvida por Reto e Lopes (1983)

em torno da emergência de duas culturas antagógicas (cultura burguesa e cultura operária) provocada pelas
transformações ocorridas durante e após a Revolução Industrial, no entanto, não deixa de reunir outros
elementos teóricos passíveis de denunciarem a génese de uma outra cultura — a cultura gestionária
(técnica) — com especificidades identitárias e simbólicas distintas das outras duas culturas.
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e profissional que poderão condicionar a construção de visões, representações e valores em

torno do significado atribuído ao trabalho.

Os patrões (a classe dirigente ou os capitalistas, na acepção weberiana), detentores dos

meios de produção, ao identificarem-se com os valores da competitividade, da eficácia, da

eficiência — vistos como meios que garantem o tão almejado aumento da produtividade e a

projecção da organização no mercado internacional — e ao constituirem o prolongamento da

ideologia dominante ao nível da sociedade liberal, rapidamente transformam os príncípios

racionalizadores do trabalho numa espécie de crença miraculosa com amplos poderes de

multiplicação do capital. Ao trabalho é atribuído um valor exclusivamente económico, garante

do bem-estar social. O trabalho só se torna significativo quando ganha o qualificativo de

produtivo e transforma-se na fonte exclusiva de criação de valor económico, "[…] quer por via

da 'produção' (material) que assegura, quer por força da 'valorização' que a economia política

clássica — e sobretudo o marxismo — atribui ao processo produtivo […]" (Freire, 1997: 17-

8).

Por sua vez, os designados supervisores, chefes e contramestres passam a adquirir um

estatuto de absoluta imprescindibilidade na medida em que o sucesso da efectiva aplicação dos

processos racionalizadores do trabalho depende deste grupo profissional, com funções aos

níveis da coordenação, acompanhamento, vigilância, orientação. Orientados especialmente para

accionar mecanismos de cumprimento normativo e racional dos processos de trabalho,

constituem uma espécie de mandatários da direcção com a função de salvaguarda dos valores

racionalistas do trabalho. Situados organicamente entre a direcção e a execução, este grupo

profissional funciona como um importante elo de ligação, tendendo, consequentemente, a

identificar-se mais com os valores e objectivos do topo, desde logo porque são esses que

orientam quotidianamente a sua missão de trabalho. Para além do valor meramente

economicista atribuído ao trabalho, parece-nos que a natureza complexa inerente a estas

funções, designadamente segundo a perspectiva de Fayol, indicia que o trabalho pode,

igualmente, constituir um importante desafio profissional e pessoal ancorado em valores mais

voltados para a realização profissional, muito centrados no culto e na performance individual.

Por fim, na base do sistema, os operários indiferenciados (ou "agentes inferiores",

segundo Fayol, 1984: 105), excluídos dos processos de concepção e controlo e remetidos para

as áreas da execução, constituem um grupo profissional com traços simbólico-culturais

unificadores no sentido em que partilham colectivamente as mesmas condições reais de
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trabalho, assistindo assim à diluição progressiva da estratificação interna que tradicionalmente

os caracterizava. Por outro lado, esta categoria sócio-profissional está inteiramente privada de

participar nos centros e mecanismos das decisões económicas e políticas e, consequentemente,

em todo o processo de controlo e desenvolvimento da organização, sendo relegados para uma

posição de inteira subordinação às lógicas de trabalho concebidas superiormente.

A imposição de uma nova ordem de trabalho, associada a valores da eficácia e eficiência

técnico-económica, acarretaram novas exigências do operário, quer ao nível físico, quer ao nível

social, moral e ético. Este movimento centrífugo, que afastava gradualmente os operários da

essência da sua identidade de trabalho tradicional, favoreceu a emergência de uma cultura de

resignação, onde o trabalho era frequentemente associado a um meio penoso de mera

sobrevivência económica. A nova disciplina e a dura ética do trabalho impuseram agora, numa

lógica mais centrípeta, um novo estilo de relações de trabalho que, pouco a pouco, se foram

incorporando no ideário operário, cada vez mais afastado do controlo sobre o produto e das

lógicas do mercado de trabalho. E este afastamento progressivo dos operários em relação aos

restantes universos sócio-profissionais, a que Nunes (1992) designa de "isolamento social",

mais não faz do que permitir a construção e reconstrução, em círculo fechado, de mecanismos

de coesão, de partilha de valores, hábitos, atitudes, tão bem caracterizada por aquele autor:

"A população operária não conhece, ou só conhece muito mal, os costumes,

hábitos, níveis de consumo e padrões de vida das outras categorias sociais. Ora,

não os conhecendo, não pode sofrer a sua influência. Os operários encontram-se

demasiado "isolados" social e culturalmente do resto da sociedade para poderem

estar sujeitos, de uma forma intensa, à "sedução" dos modos de vida das categorias

sociais mais favorecidas" (Nunes, 1992: 263-4; itálico do autor).

Com efeito, a imposição analítica deste locus de cultura ganha ainda mais pertinência se

atendermos a que os seus contornos são concomitantes com a consolidação de um movimento

operário essencialmente em oposição ideológica, política e económica ao poder patronal24.

                                    
24 Não obstante a consolidação do movimento operário se ter afirmado por oposição clara aos valores de

trabalho dominantes não deixa, por isso, de constituir também uma realidade não homogénea perpassada
por diferentes racionalidades com implicações claras ao nível das lógicas de funcionamento das
associações. Por exemplo, o trabalho produzido por Mónica em relação à realidade portuguesa oferece-nos
uma análise interessante que corrobora a ideia de não homogeneização ou unicidade inerente ao
movimento operário: "As divisões existentes entre os trabalhadores reflectiram-se inevitavelmente no
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Mas, por outro lado, face aos imperativos dos príncípios da divisão do trabalho, da

hierarquia, da impessoalidade das relações sociais, é possível igualmente perspectivar

segmentações culturais no interior de uma determinada cultura operária hegemónica. Assim, se

atendermos à heterogeneidade geográfica, social, profissional dos operários e às diferentes

apropriações da cultura racionalizadora dominante, podemos num plano de análise mais

restrito, antever algumas segmentações culturais inerentes a este "vasto mosaico laboral"

(Mónica, 1986: 211), com ramificações fora da organização, como é o caso, por exemplo, das

comunidades residenciais operárias que, como atestam diversas investigações, constituem

importantes factores de referenciação simbólico-ideológica do mundo operário25. Mesmo do

ponto de vista profissional, apesar da uniformidade e da tendência para a igualização das

situações de trabalho dos operários, é possível identificar a emergência de uma nova categoria

de trabalhadores que poderá, em nosso entender, vir a constituir uma facção com contornos

identitários específicos no interior do grupo do operariado. Referimo-nos, apoiados nos

estudos levados a cabo por Dahrendorf (1982), aos trabalhadores semi-especializados:

"Na verdade, tanto quanto se pode afirmar com base nos elementos disponíveis, até

ao fim do século XIX, prevaleceu a tendência à não especialização da maior parte

dos trabalhadores industriais, isto é, à sua redução a um mesmo nível baixo de

capacitação. Mas a partir de então, surgiram dois novos modelos intimamente

relacionados, por um lado, com inovações técnicas na produção e, por outro lado,

com uma nova filosofia de organização industrial, simbolizada pelos trabalhos de F.

W. Taylor e H. Fayol. Em primeiro lugar, por volta da passagem do século, surgiu

uma nova categoria de trabalhadores hoje usualmente descrita como semi-

especializada" (Dahrendorf, 1982: 54).

Não obstante os pilares teóricos fundamentais constitutivos da abordagem clássica

assentarem na crença economicista como factor redentor da classe operária, no sentido da

partilha e comunhão alargada dos valores e objectivos racionalistas — conduzindo, por esta

                                                                                                       

associativismo. Durante muito tempo, os operários desqualificados não podiam pertencer às associações
de classe. A organização operária era complexa e exclusivista" (Mónica, 1986: 212-213).

25 Referimo-nos, entre outros, aos trabalhos produzidos por Thompson (1966); Gutman, (1977); Nunes
(1992) e, mais recentemente,  Estanque (2000).
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via, à solidificação de uma cultura coesa, integradora e colaborativa em relação à aceitação dos

imperativos técnicos ditados pela eficácia e pela eficiência —, avançamos com uma outra

leitura que contempla antes, ao nível organizacional, a perspectivação de subculturas

organizacionais e, a um nível mais macro-analítico, a emergência e consolidação das culturas

dirigentes, gestionárias (ou técnicas) e, com maior expressão, operárias, associadas à formação

da sua consciência de classe e correlativamente, ao movimento operário.

Com efeito, o fechamento e a progressiva cristalização de funções mais autonomizadas

de concepção, execução e controlo, constituiu o principal princípio regulador dos padrões de

trabalho, podendo estes ser vistos como poderosos agentes de produção e/ou reprodução de

hábitos e de modos de estar, de significados e de lógicas de acção que integram e diferenciam

uma determinada subcultura. Ora, só muito mais tarde é que esta representação dominante de

trabalho, assente na separação mutiladora entre o manual e o intelectual, será superada.

Julgamos, pois, que todo o desenvolvimento teórico inerente à abordagem clássica da

administração, assim como, num outro plano, a sua transferência para a prática organizacional,

permite ao investigador identificar não só uma certa ruptura com uma ordem profissional e

cultural anterior, como assinalar a germinação de uma nova ordem culturalmente tripartida,

assente em lógicas profissionais claramente distintas. Assim, mais do que um "dualismo de

classes" ou a criação de "dois pólos sociais diametralmente opostos" (burguesia e proletariado)

defendido por Marx e Engels (1997) e, entre nós, por Nunes (1992) e Reto e Lopes (1983),

assistiu-se também ao despontar de uma nova categoria sócio-profissional relevante – os

chefes, os contramestres ou na terminologia mais recente, os técnicos ou gestores. No entanto,

estas profundas transformações na ordem natural do trabalho com repercussões ao nível da

própria estrutura social foram acompanhadas por aquilo a que Nunes (1992: 265) designou de

um "vazio de legitimidade das estruturas sociais e das relações de dominação", fenómeno

amplamente analisado por Dahrendorf (1982). Isto é, todo o desenvolvimento posterior à

Revolução Industrial fez romper com uma ordem social relativamente estática, garantida e

legitimada por um conjunto de normas e valores, ou por uma tradição que funcionava como um

mito de legitimidade e, por outro lado, fez emergir novas formações sócio-profissionais, que a

abordagem clássica da administração mais não fez do que acentuar e complexificar.

Com efeito, todo este processo de formação de novas categorias sociais e profissionais,

assim como as suas relações de dominação, bem como as estratificações sociais que se iam

consolidando, surgia
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"[…] desvestido de justificações unanimemente incorporadas nos sistemas de

normas, de valores e de crenças dos diferentes grupos sociais. Dissipado, desta

forma, o consenso ou acordo tácito tradicional, a unidade de corpo social, que a

tradição assegurava, rompeu-se"(Nunes, 1992: 266; itálico do autor)

Desta forma, os contrastes e os antagonismos entre os diferentes grupos sociais,

tornam-se mais visíveis e expressivos e, sobretudo mais "libertos de entraves ideológicos"

(Nunes, 1992: 267), criando-se, assim, condições para que a reivindicação e a revolta se

tornassem os principais motores do movimento operário. E esta dinâmica de classe, ou

identidade operária não deixa de se fazer sentir ao nível das dinâmicas organizacionais

concretas pelas relações resistentes e contra-hegemónicas que estabelece com o mundo do

trabalho.

É neste contexto mais global de redefinição da própria estrutura sócio-profissional e

dos contextos de trabalho no contexto organizacional que nos parece pertinente perspectivar,

nesta primeira secção, as contribuições de Taylor de Fayol, na medida em que, como já

tivemos oportunidade de desenvolver, constituem referências que vieram reforçar e, nalguns

casos mesmo, despoletar alguns destes fenómenos. Por outro lado, no que à problemática da

cultura organizacional diz respeito, não deixa de ser pertinente a compreensão da sua evolução

conceptual, à luz das metamorfoses organizacionais e culturais que têm ocorrido desde o início

do Século XX.

1.2. A cultura da racionalização em Weber

Considerado um dos autores centrais na reflexão sociológica em torno da política, da

economia, da religião, da arte e, para nosso interesse, das organizações26, Max Weber (1864-

1920) constitui doravante um autor fundamental para o estudo da evolução da problemática da

cultura organizacional. Autor de uma vastíssima obra, que tem sido dissecada, ao longo do

                                    
26 Um dos mais reputados especialistas na obra de Weber, Frank Parkin considera que os trabalhos

desenvolvidos por Weber se concentram, fundamentalmente, em quatro áreas substantivas: metodologia
sociológica e epistemologia das ciências sociais, religião e capitalismo, teoria da autoridade e do poder
político, classes, grupos de status e partidos (Parkin, 1996).
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último século, por dezenas de interpretações e reinterpretações "[…] à medida dos

acontecimentos, das modas e de outros imperativos" (Giddens, 1998: 5), apresenta a

singularidade de confrontar o leitor com um conjunto de análises interpretativas sobre a

realidade social, ancoradas em pressupostos epistemológicos e metodológicos amplamente

pertinentes, que enriquecem a abordagem dos fenómenos culturais nas suas múltiplas

vertentes.

Se é certo que Taylor e Fayol enveredaram por um registo teórico sobre as

organizações mais normativo e prescritivo e que, provavelmente por isso, as suas implicações

ao nível das práticas sócio-organizacionais foram muito acentuadas, já no que respeita a Max

Weber, o seu edifício teórico propicia, por um lado, um conjunto de interpretações diversas

sobre os mais variados domínios do mundo social e, por outro lado, cria e sistematiza um

modelo de análise (sob a forma de tipos ideais) que contribuiu claramente para a

institucionalização e consolidação das lógicas racionalizadoras da acção social e organizacional.

Não obstante a contemporaniedade dos autores em análise, as diferenças significativas dos

seus contextos de produção teórica (sociais, culturais, económicos, ideológicos), dos seus

objectivos académicos e profissionais, reflectiu-se de uma forma muito vincada no conteúdo e

nas formas de abordagem desenvolvidas nas suas obras27.

                                    
27 A este propósito Stewart Clegg, entre outros autores, é peremptório e explícito na defesa de uma

demarcação teórica, metodológica e epistemológica entre os autores em análise: "Estas fontes [autores das
‘teorias formais da administração’: Chester Barnard, Frederick Taylor, Henry Fayol, Elton Mayo], entre
outras, exerciam uma influência considerável tanto ao nível da teoria, como da prática. No entanto,
nenhuma delas gozava do mesmo estatuto académico ou destaque, da mesma superioridade atribuída ao
trabalho de Max Weber, caracterizado por uma maior complexidade intelectual. Na verdade, a
superioridade inquestionável, a profundidade da análise e a amplitude de visão associadas ao trabalho de
Max Weber foram parcialmente responsáveis pela atracção exercida pela abordagem do autor sobre os
investigadores que pretendiam demarcar as suas reflexões dos propósitos muito mais superficiais de um
Fayol, ou das visões instrumentais de um Mayo." (Clegg, 1998: 32). Comungando da mesma
perspectiva, L. Lima optou por estabelecer uma ruptura cronológica (entre os autores) na análise que
desenvolveu sobre as Teorias Organizacionais e a Ciência Administrativa, argumentando que a Teoria da
Burocracia desenvolvida por Max Weber "[…] não se situa exactamente no mesmo plano ou, pelo
menos, no mesmo tipo de registo teórico e disciplinar." (Lima, 1992: 117). Por fim, P. Bernoux (1997:
111) apesar de reconhecer as profundas diferenças de registo teórico entre os dois autores (Taylor e
Weber), não deixa contudo de salientar um elemento que os aproxima: "A aproximação das reflexões de
Weber e de Taylor não é tão paradoxal como possa parecer: ainda que provenientes de horizontes
intelectuais radicalmente diferentes, e não se conhecendo entre si, são ambas herdeiras do século XIX
racionalizador, vêem ao seu nível o desenvolvimento das empresas industriais e procuram explicar pela
noção de previsibilidade obtida por padronização. Mesmo se o pensamento de Taylor, engenheiro
autodidacta, não tem a mesma dimensão do pensamento de Weber, a sua obra é antes de mais uma
tentativa de introdução de um modelo racionalizador nas actividades de execução da empresa, modelo que
na sequência foi designado por scientific management".
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Ao analisarmos o movimento geral de racionalização das sociedades, apontado pelos

referidos autores, como o traço mais significativo das civilizações do século XX, estamos em

crer que se trata de um fenómeno de abordagem complexa, desde logo porque reflecte a

interacção dialéctica entre várias forças ou factores propulsores, cuja natureza e grau de

implicação varia consoante o contexto em que se desenvolve. Assim sendo, julgamos que um

dos grandes impulsos ou motores desta ordem racionalizadora que se impôs ao nível das

organizações foi a rápida expansão dos Princípios da Organização Científica do Trabalho e da

Teoria Geral da Administração, justamente pelos efeitos previsíveis de transferência para a

prática sócio-organizacional que um cariz essencialmente prescritivo, pragmático e utilitário,

comporta.

Mas se a generalização deste movimento racionalizador às várias sociedades parece ser

grandemente subsidiário dos processos de racionalização do trabalho em contexto

organizacional (nomeadamente pela via da divisão, especialização e diferenciação do trabalho)

e do concomitante desenvolvimento do capitalismo industrial, ao adoptarmos um ponto de

vista mais interpretativo e compreensivo do fenómeno, outros sentidos sociológicos se

revelam importantes instigar, aproximando-nos inevitavelmente do pensamento de Max

Weber, comungando do pressuposto teórico (subjacente a várias obras) de que é

"[…] necessária uma análise do possível significado de mudanças económicas e

sociais profundas ocorridas na natureza dos valores professados pelos membros de

um determinado estrato social ou sociedade." (Giddens, 1984: 180).

E é de acordo com esta orientação que Weber desenvolve o seu posicionamento

epistemológico e metodológico, que o induzirá a privilegiar a interpretação do significado dos

fenómenos sociais, em sentido amplo, e em sentido mais restrito, a focalizar o interesse na

apreensão da inteligibilidade subjectiva da acção humana. A ideia de tornar inteligível a base

subjectiva em que assentam os fenómenos sociais, constitui, para este autor, o meio

susceptível de dotar as análises sociológicas do grau de cientificidade e de objectividade

requerido pelas ciências sociais em geral. Por isso Weber dedica grande parte dos seus ensaios

ao desenvolvimento dos pressupostos teóricos daquilo que designa por sociologia

interpretativa, fazendo-a prevalecer na análise dos fenómenos em detrimento de uma

abordagem meramente classificatória e descritiva dos mesmos.
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É por referência a este quadro epistemológico e metodológico em que Weber se move

que nos parece importante revisitar e reflectir sobre algumas das suas visões do mundo,

inerentes ao seu pensamento sociológico e político, procurando assim contornar a

inquestionável dificuldade e complexidade de reconstruir (desde logo a partir de uma

diversidade de estudos), de forma contextualizada, algumas vertentes dos escritos weberianos,

sem que disso resulte um efeito reducionista do seu pensamento, como aliás alertam alguns

especialistas ao denunciarem que "[…] cuanto más se progresa en el Weber parcial más se

pierde el Weber total" (Llano, 1992: 17). Parece ser o caso, por exemplo, de um dos domínios

de análise que se nos afigura mais pertinente face aos nossos objectivos de estudo — a

concepção sobre a "dominação burocrática racional" —, que apesar de ocupar uma parte

significativa da obra Economía y Sociedad, não deixa de suscitar no leitor a necessidade de

desenvolvimentos posteriores, mais sistemáticos sobre a ascensão do Estado moderno como

uma instituição racional, o que aliás parecia fazer parte dos planos de Weber28.

1.2.1 A peculiaridade das formas de racionalização da cultura Ocidental

Um dos conceitos mais omnipresentes e estruturantes da visão do mundo de Weber é,

sem dúvida, o conceito de racionalização. Frequentemente associada à noção de

intelectualização, a racionalização é perspectivada como um fenómeno resultante da

especialização científica e da diferenciação técnica tão peculiar à civilização ocidental, e visa,

essencialmente, o alcance da maior eficácia e rendimento. Contudo, convém não esquecer que a

proposta interpretativa encetada por Weber, centrava-se mais na compreensão da

singularidade inerente aos processos sociais (e às suas dinâmicas) do que na sua mera

constatação histórica, contrariando, aliás, de forma bem vincada, as posições conhecidas de um

dos mais importantes autores seu contemporâneo, Émile Durkheim29. Neste sentido, o

                                    
28 Na perspectiva de Giddens (1998: 43): "O autor não chegou a completar o tratamento sistemático que

planeara efectuar acerca do Estado moderno e, portanto se podem encontrar nas suas obras muitas
referências aos aspectos distintivos das formas assumidas pelo Estado no Ocidente, em nenhuma parte
este tema aparece desenvolvido. Por esta razão algumas das proposições gerais que se referem à sua
concepção sobre a dominação burocrática racional, tal como se manifestava no Estado moderno, têm de
ser reconstruídas a partir de uma diversidade de materiais".

29 Ao enfatizar os significados internos e individuais ou os "sentidos subjectivamente visados pelos
indivíduos", Max Weber contrariava claramente a posição e argumentação do seu contemporâneo Émile
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processo de racionalização crescente representa uma espécie de obra-prima em permanente

reconstrução, na medida em que o autor faz realçar o papel criador dos indivíduos neste

processo. Por isso, pode-se falar em "[…] diversas formas de racionalização nos mais díspares

espaços vitais e em todas as áreas culturais" (Weber, 1983: 17), assim como analisar as

diferentes esferas e orientações das racionalizações, de forma a identificar o carácter específico

inerente ao processo de desenvolvimento do racionalismo ocidental.

Por outro lado, as consequências do racionalismo sobre os actores contextualizados nas

várias estruturas sociais onde aquele se manifesta, representam para Weber um domínio

interessante para poder desmistificar alguns falsos pressupostos:

"A intelectualização e racionalização crescentes não significam pois um crescente

conhecimento geral das condições gerais da nossa vida. O seu significado é muito

diferente; significam que se sabe ou se acredita que, em qualquer momento em que

se queira se pode chegar a saber; que, portanto, não existem em torno da nossa vida

poderes ocultos e imprevisíveis, mas que, pelo contrário, tudo pode ser dominado

através do cálculo e da previsão. Isto significa simplesmente que se exclui o

mágico do mundo." (Weber, 1979b:121-122; itálico do autor).

Ora, o aparente eudemonismo inerente ao processo da racionalização é questionado

pelo autor que o confronta com uma outra visão, apresentada com alguma regularidade nas

suas obras30, que é a do desencantamento do mundo. O despojamento do mundo de um

encanto no sentido profético e, sobretudo, sagrado, confeririam às acções humanas um rumo

esvaziado de sentido, uma plenitude ilusória, onde o precário, o efémero e o provisório

parecem dominar a moral do homem, dotando-o de uma atitude face à vida mediada pelo

cepticismo e utilitarismo31.

                                                                                                       

Durkheim, desenvolvida na célebre obra A Divisão do Trabalho Social (1977 e 1984a [ed. orig. 1893]),
onde o autor defendia que a colectividade era a única unidade de análise que contava para fins
explicativos, ou para objecto específico da pesquisa, recusando a ideia de reduzir essa colectividade às
suas partes constituintes.

30 Veja-se, por exemplo, uma das obras onde o autor aprofunda com mais acuidade este fenómeno — Cf.
Weber, Max (1983). A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo. Lisboa: Editorial Presença.

31 Salientamos, pela clareza da exposição, uma passagem de Julien Freund a propósito da interessante
análise que desenvolve sobre as obras de Max Weber e, neste caso, acerca das consequências da
racionalização e intelectualização crescentes: "O real se tornou aborrecido, cansativo e utilitário, deixando
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Mas a eliminação da magia do mundo quotidiano, reconhecida como uma consequência

do processo de racionalização, sobretudo da racionalização técnica e do direito, também se

consolidou por referência a potenciais pré-disposições humanas, isto é, por intermédio da

"[…] capacidade e disposição dos homens para determinadas formas de conduta prática e

racional" (Weber, 1983: 17). Ora, este processo interactivo subjacente ao desenvolvimento do

racionalismo será analisado por Weber na sua obra A Ética Protestante e o Espírito do

Capitalismo, onde o autor procura relacionar certas crenças religiosas com o advento de uma

"mentalidade económica", de um "ethos" presente num determinado espaço cultural e

económico32.

1.2.2 As crenças religiosas e o desenvolvimento da cultura capitalista moderna:

factor de sedimentação da dicotomia cultural ou de pacificação das

diferenciações culturais?

Ao rejeitar a explicação dada pelo "materialismo histórico ingénuo" segundo a qual toda

a doutrina religiosa (nomeadamente o calvinismo) seria um mero reflexo das condições

económicas, Weber tenta demonstrar nos seus ensaios metodológicos33 (produzidos no

mesmo período de A Ética Protestante), a impossibilidade de formular tal teoria, rejeitando

mesmo todos os esquemas teóricos de interpretação da história. Em contrapartida, o autor

                                                                                                       

nas almas um grande vazio que elas tentam preencher com a agitação e com toda espécie de artifícios e
sucedâneos. Entregues ao relativismo precário, ao provisório e ao cepticismo tedioso, os seres tentam
mobiliar sua alma com uma confusão de religiosidade, estetismo, moralismo e cienticismo, enfim, com
uma espécie de filosofia pluralista que acolhe indistintamente as máximas mais heteróclitas de todos os
cantos do mundo" (Freund, 1987: 23).

32 A preocupação fundamental de Weber ao enveredar pelo domínio da sociologia da religião prendia-se
sobretudo com o aprofundamento desta hipótese genérica, sendo de assinalar a sua atitude crítica face aos
limites deste trabalho, claramente expostos na introdução da obra, e na consciência de que os seus
objectivos exigiriam uma investigação etnográfica, "[…] uma vez que devíamos ocupar-nos aqui das
conexões da ética religiosa das diversas camadas sociais que eram ‘portadoras da cultura’ das respectivas
regiões. Trata-se de estudar as influências exercidas pelo seu comportamento" (Weber, 1983: 19). Com
efeito, é notório o ponto de vista plural que o autor confere à cultura, apesar de não ter tido tempo (ou
capacidade) para desenvolver tal propósito investigativo.

33 Referimo-nos a trabalhos publicados originalmente em 1904, A Objectividade do Conhecimento nas
Ciências e na Política Sociais, em 1906, Estudos Críticos para Servir à Lógica das Ciências da
Cultura, em 1912, Ensaio Sobre Algumas Categorias da Sociologia Compreensiva, em 1918, O
Político e o Cientista e Ensaio Sobre a Neutralidade Axiológica nas Ciências Sociais e Económicas.
Cf. traduções portuguesas publicadas em 1979a e 1979b.
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propõe uma outra leitura, mais centrada na ordem simbólica, que se pode sintetizar sob a

forma da seguinte questão: de que forma as crenças religiosas influenciaram as atitudes face ao

trabalho e explicaram o desenvolvimento do capitalismo moderno?

Se bem que esta interrogação de partida possa induzir no leitor a ideia de que o cerne da

resposta passará pela mera identificação da relação causa-efeito, o certo é que se verifica uma

rejeição por parte do autor àquele registo de natureza restritivo e unilateral, defendendo antes a

existência de uma multiplicidade de factores ou influências que condicionam a formação de

uma ética económica e de um espírito capitalista (ou racionalista)34.

Importa, nesta sede, convocar o posicionamento epistemológico e metodológico de

Weber relativamente ao registo compreensivo-interpretativo da acção social e à função e

significação metodológica dos "tipos-ideais racionais", enquanto "artifícios metodológicos"

potenciadores da apreensão interpretativa do significado dos fenómenos sociais35. Tomado

como um padrão de referência relativamente ao qual os casos empíricos podem ser

comparados e avaliados, o ideal tipo weberiano é perspectivado como uma noção que

"[…] pode tomar o sentido de um conjunto de traços comuns (o tipo médio), mas

também o de uma estilização que põe em evidência os elementos característicos,

distintivos ou típicos" (Freund, 1987: 49).

Neste sentido, a singularidade dos fenómenos sociais ganha relevo, sendo o capitalismo (e a

racionalização) visto como uma manifestação peculiar da vida económica, o protestantismo da

vida religiosa, o romantismo da vida artística, e assim por diante.

Ora, é por intermédio destes tipos-ideais que Weber se propõe analisar as interrelações

existentes entre o desenvolvimento do capitalismo (e das diversas formas de racionalização da

                                    
34 Também a este propósito Giddens defende a seguinte interpretação: "As crenças religiosas são apenas uma

das múltiplas influências que condicionam a formação de uma ética económica, e a própria religião é
fortemente influenciada por outros fenómenos sociais, políticos e económico" (Giddens, 1984: 234).

35 Max Weber explicita do seguinte modo o que entende por tipo-ideal racional: "Pois, qualquer que seja o
conteúdo do ideal-tipo racional, quer represente uma norma de dogmatismo jurídico, de crença ética,
estética ou religiosa, quer uma máxima técnica, económica, de política jurídica, social ou cultural, ou
ainda uma espécie de 'avaliação' elaborada do modo mais racional possível, no âmbito dos estudos
empíricos a sua construção tende sempre para o fim único de 'comparar' com ele a realidade empírica,
para determinar o seu ponto de divergência, o seu afastamento ou a sua relativa proximidade, a fim de
descrevê-la com conceitos o mais univocamente compreensíveis, e compreendê-la e explicá-la graças à
atribuição causal" (Weber, 1979a: 184-185; aspas e itálico do autor).
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vida económica) e as crenças religiosas, nomeadamente a doutrina do protestantismo ascético e

suas correntes principais: o calvinismo, o pietismo, o metodismo e as seitas baptistas. E uma

das interpretações weberianas mais debatidas e, por conseguinte, mais conhecidas na

comunidade académica é a de que o desenvolvimento e incorporação das crenças protestantes

constituiriam um dos leitmotiv de um "certo tipo" do espírito capitalista36, isto é, alguns

conteúdos religiosos exerciam uma influência directa e englobante nas esferas da vida

quotidiana, nomeadamente no desenvolvimento de determinadas atitudes face ao trabalho e à

actividade económica37. Entre as muitas dimensões analisadas por Weber, destacamos as

noções de "salvação pelas obras"38 e de "vocação profissional", pela importância que tiveram

no florescer e na cultivação do espírito capitalista moderno, assim como de toda a cultura

moderna, ao contribuírem para a disseminação das raízes da acção racional nos assuntos

económicos. Será particularmente a noção de "vocação" — que surgiu na época da Reforma39

— e o modo como é utilizada pela religião protestante e transferida para o mundo quotidiano

sob a forma de devoção ao trabalho como "vocação profissional", que constitui "[…] um dos

elementos característicos da nossa cultura capitalista", e que "[…] engendrou essa forma

concreta de pensamento e vida "racionais" (Weber, 1983: 52).

Esta influência da esfera religiosa no mundo económico e do trabalho é igualmente

abordada numa perspectiva mais micro-analítica: Weber sugere que a origem do espírito

                                    
36 Referimo-nos a um "certo tipo" de espírito ou mentalidade capitalista porque Weber identificou diferentes

tipos de capitalismo, sendo que a cada tipo subjazia um espírito específico — o "capitalismo
aventureiro", o "capitalismo dos párias", o "capitalismo tradicional" e o "capitalismo racional" (sinónimo
de capitalismo moderno), constituindo este último, a principal preocupação analítica do autor (Weber,
1983).

37 Veja-se, por exemplo, a análise desenvolvida em torno do calvinismo e do pietismo perspectivados como
contextos geradores de atitudes diferenciadas face ao trabalho (Weber, 1983).

38 A tese central defendida por Max Weber consistia na comprovação do pressuposto de que a angústia da
salvação impunha um padrão de vida regido por uma dedicação à realização, quase obsessiva, de boas
obras, transferindo, deste modo, para a esfera económica e social, um nível de sistematização e
planeamento sem precedentes. A realização destas obras, prosperando, por exemplo no mercado de
trabalho ou triunfando no mundo comercial, representaria a prova mais tangível de ser-se alvo dos favores
de Deus.

39 Para uma análise mais aprofundada sobre o conceito de "vocação" em sentido religioso (sobretudo, na
perspectiva de Lutero) e as diversas interpretações acerca das suas implicações ao nível das práticas
quotidianas, consultar a abordagem realizada por Weber, na sua obra A Ética Protestante e o Espírito do
Capitalismo, 1983.
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capitalista pode encontrar algumas raízes na existência de uma relação histórica entre as

diferentes modalidades de protestantismo ascético e os estratos sociais que se integram nos

vários níveis da estrutura económica capitalista. Neste sentido, concretiza o teor das

influências que o calvinismo e o pietismo exerceram sobre as diferentes atitudes face ao

trabalho — por uma lado o pietismo, "[…] tendia a induzir uma atitude de humildade e

resignação" cuja incidência se fazia notar particularmente entre os trabalhadores detentores de

cargos inferiores, por outro lado, o calvinismo "[…] teria tido mais adeptos entre os

empresários" (Giddens, 1984: 188-189). Como sustenta Weber:

"Para caracterizar uma consequência prática, mesmo que a título provisório, podem-

se apontar as virtudes que o pietismo cultivava, com a condescendência permissiva

de Deus, na pessoa do funcionário, empregado, operário ou artesão ‘fiéis’ à sua

actividade assim como no patrão patriarcal, de condescendência piedosa e satisfeita

(bem ao estilo de Zinzendorf). Comparativamente, o calvinismo aparece mais ligado

ao espírito activo e juridicamente intransigente do empresário burguês

capitalista"(Weber, 1983: 111-112)40.

De facto, na argumentação do autor, a concepção religiosa de "vocação profissional"

revelou-se extremamente útil para moldar a visão económica dos diversos estratos ou classes

diferentemente alocados na divisão do trabalho ou no processo produtivo. Adianta mesmo a

ideia de que as resistências obstinadas por parte dos trabalhadores tradicionais teriam sido

ultrapassadas e reajustadas aos novos moldes de produção racional, por intermédio de um

"[…] processo educativo de longa duração" (Weber, 1983: 42), que só uma nova ética religiosa

e a realização do "trabalho como vocação" conseguiu concretizar.

Esta ideia de que a incorporação das crenças e toda a simbologia religiosa varia de

acordo com o grupo social41, remete-nos para o campo de análise das suas implicações ao nível

                                    
40 Esclarece ainda o autor que "O pietismo sentimental puro, não passava, como já sublinhou Ritschl, duma

brincadeira religiosa para ‘leisure classes’ (‘classes ociosas’). Apesar de esta descrição não ser exaustiva,
serve para explicar certas diferenças de natureza económica nos povos que estiveram sob a influência
duma destas duas tendências ascéticas." (Weber, 1983: 112; aspas do autor).

41 Na obra Economia e Sociedade, Max Weber analisa mais aprofundadamente o alcance e os diferentes
graus de influência que as crenças religiosas tiveram sobre determinados grupos sociais, como por
exemplo, os camponeses, os nobres guerreiros, os grandes comerciantes e financeiros, os burocratas e
funcionários públicos (Consultar Weber, 1993, capítulo "Sociologia da Comunidade Religiosa").
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das práticas de trabalho, nomeadamente em contexto organizacional. E será em espaço

organizacional, expressão máxima da expansão do capitalismo ocidental, que se torna relevante

(re)focalizar os sentidos da dicotomia (ou assimetria) cultural — cultura operária versus

cultura patronal (ou dirigente) em franco florescimento graças ao legado do Movimento

Científico da Administração (Taylor) —, na medida em que, à luz do pensamento weberiano,

podemos admitir que as crenças religiosas constituem os pilares morais, éticos e ideológicos

sustentadores e sedimentadores das duas subculturas presentes nas organizações: os

trabalhadores operários, por um lado, e os detentores dos meios de produção ou capitalistas,

por outro. Com efeito, a Ética Protestante e o Espírito de Capitalismo, abre ao leitor um

campo compreensivo-interpretativo dos valores, da ideologia e das crenças coexistentes em

contexto de trabalho capitalista, permitindo uma análise mais centrada na acção significativa do

sujeito face aos processos de racionalização do trabalho.

Mas se a ideia prevalecente do pensamento weberiano assenta no pressuposto de que

os trabalhadores (ou proletários, como chega a denominar) das fábricas se acomodaram

positivamente às novas lógicas de trabalho, ditadas pela divisão racional do trabalho — porque

imbuídos de uma ética religiosa simultaneamente de resignação e de empenhamento42 — e, por

sua vez, os detentores de capital (ou capitalistas) encontraram o caminho desobstruído (e

legitimado por Deus) para o alcance da produtividade máxima, então como explicar, neste

período de transição e afirmação do capitalismo, a presença de um regime punitivo em diversas

fábricas, tão fervorosamente assinalado por Marx, ou ainda, a emergência e consolidação do

movimento operário, tão apaixonadamente estudado  por vários autores?

De facto, uma das interrogações mais pertinentes e polémicas que têm sido colocadas

ao pensamento weberiano, ora sob a forma de crítica43, ora como dúvida suscitada pelas

diferentes interpretações que o seu trabalho tem sido alvo, reside no facto de saber se a ética

religiosa constitiu um factor criador (no sentido causal) do espírito do capitalismo, ou se não

                                    
42 Explicita o autor: "O poder do ascetismo religioso fornecia-lhe, além disso, trabalhadores sóbrios,

conscenciosos e invulgarmente aplicados que acreditavam firmemente ser o trabalho um fim designado
por Deus" (Weber, 1983: 133).

43 Vem a propósito o recente trabalho desenvolvido por Michael Novak, A Ética Católica e o Espírito do
Capitalismo, onde o autor procura perspectivar criticamente o pensamento de Weber no que concerne,
sobretudo, à sociologia da religião e propõe uma outra leitura, agora centrada na especificidade da ética
católica e na sua influência no desenvolvimento do espírito capitalista.
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passa sobretudo de um meio privilegiado de justificação ou legitimação das actividades,

objectivos e ideologia capitalistas. A este propósito Parkin (1996) apresenta uma visão crítica

sobre esta questão em Weber, defendendo uma interpretação que passa pela corroboração da

segunda hipótese, argumentando que:

"Weber, tal como os materialistas, vê às vezes na religião uma arma de controlo

ideológico e de pacificação. Na sua opinião, as classes burocráticas europeias, apesar

de serem muito pouco religiosas, foram ‘compelidas a respeitar oficialmente a

religiosidade das igrejas por causa da necessidade de domesticação das massas’

"(Parkin, 1996: 42).

Convencido de que esta posição tinha claramente uma ressonância weberiana, Parkin conclui

que a religião constitui um "[…] disfarce moral conveniente aos impulsos da burguesia

emergente" (Parkin, 1996: 42), propondo, deste modo, uma leitura que não obstante visibilizar

o poder de influência das crenças religiosas no domínio económico e do trabalho, problematiza

os limites, o alcance e os sentidos de adopção sociais e ideológicos que lhe poderão estar

inerentes.

Ora, face ao atrás exposto, parece-nos que o ponto de vista defendido por Weber nos

confronta com um importante quadro interpretativo dos sentidos da acção humana, em geral, e

das práticas sociais em contextos de trabalho onde domina o espírito do capitalismo moderno,

em particular. E é neste sentido que as perspectivas do autor conferem uma compreensão

sociológica do fenómeno social particularmente enriquecedor do ponto de vista da sua

desmistificação cultural:

"[…] a análise dos fenómenos sociais e dos acontecimentos culturais foi um

princípio científico de fecundidade criadora, e continuará a sê-lo enquanto dele se

fizer um uso prudente, livre de inibições dogmáticas." (Weber, 1979a: 41; itálico do

autor).

Enquanto, por exemplo, a abordagem clássica da administração, protagonizada por Taylor,

Fayol e seus seguidores, nos confrontavam com um conjunto de princípios racionalizadores do

trabalho (e das organizações) cuja implementação propiciava o desenvolvimento de

determinadas manifestações culturais (abordadas anteriormente), todo o edifício teórico-

conceptual desenvolvido por Weber suscita-nos, por sua vez, um vasto campo interpretativo
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dos sentidos e das orientações culturais (ou do "significado cultural" na terminologia do autor)

subjacentes ao modelo racionalizador. Ao privilegiar todo um processo de apreensão da

subjectividade da acção humana, convida-nos a desenvolver um enfoque sobre as

manifestações culturais ancorada num outro ângulo analítico: já não se trata de centrar a análise

nos efeitos que uma organização racional do trabalho produz sobre a génese e a consolidação

de determinadas formas culturais, mas também (e de forma complementar) de compreender e

interpretar os contextos simbólicos (os valores éticos, religiosos, económicos, político-

ideológicos) que orientam e conferem sentido à acção humana e que propiciam um

entendimento mais englobante e holístico do processo de racionalização do mundo ocidental44.

Este posicionamento teórico, epistemológico e metodológico defendido pelo autor,

reafirmado significativamente em diferentes momentos nas suas obras, marcará a natureza de

todo o seu raciocínio analítico, desde o estudo dos fenómenos sociais mais genéricos (o

capitalismo, a política, a religião, a arte) ao enfoque de temas mais restritos (os partidos, os

grupos, as organizações):

"[…] o campo de trabalho característico da nossa revista é a exportação científica do

significado cultural geral da estrutura sócio-económica da vida humana

comunitária, bem como das suas formas de organização históricas." (Weber, 1979a:

39; itálico do autor).

Ao sublinhar a pertinência analítica do significado cultural dos fenómenos sociais, o autor

questiona, mesmo, os limites e as fronteiras da "ciência social", alegando que esta poderá

pertencer a uma categoria mais vasta denominada de "ciências da cultura":

                                    
44 Este ponto de vista, muito centrado na compreensão dos significados culturais inerentes aos fenómenos

sociais, encontra-se aprofundado na obra de Ralph Schroeder (1992) intitulada Max Weber and the
Sociology of Culture, onde o autor desenvolve uma análise sobre a problemática da cultura em Weber.
Ao debruçar-se, por exemplo, sobre o papel da religião no contexto da teoria da mudança cultural
weberiana, e ao procurar respostas para a interrogação – qual o significado cultural do racionalismo
ocidental moderno -, o autor refere que "[…] religion provides the most significant worl-views within the
cultural life of the pre-modern world, just as the scientific worl-view is the most significant aspect of
modern culture. In all of his major studies, he is concerned with how culture affects the other spheres of
life" (Schroeder, 1992: 142). Ao longo da sua extensa obra, Schroeder procura confrontar o leitor com
análises sociologicamente fundamentadas que confirmam e visibilizam a natureza eminentemente cultural
subjacente aos trabalhos de Weber.
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"Se se pretende conferir o nome de ‘ciências da cultura’ às disciplinas que estudam

os acontecimentos da vida humana a partir da sua significação para a cultura, então a

‘ciência social’, tal como nós a entendemos aqui, pertence a esta categoria." (Weber,

1979a: 39; aspas do autor).

E é esta visão sociológica e de cariz profundamente cultural que Weber desenvolve nos seus

trabalhos, que constitui o pano de fundo onde se inscreve uma outra abordagem mais meso-

analítica, que absorveu uma parte considerável das suas reflexões e que, no domínio

organizacional, se impôs como uma problemática que consagrou durante todo o século XX

uma grelha de leitura hegemónica — referimo-nos ao modelo racional-burocrático.

1.2.3. Da expansão e hegemonia da "socialização societária" à construção da

burocracia como modelo ideal-típico

Ao represcutarmos a lógica de pensamento de Weber, identificamos como preocupação

dominante, e omnipresente ao longo da sua vida, a tentativa de explicitação sociológica

(essencialmente pela via da compreensão/interpretação da acção humana) das diversas

direcções dos empreendimentos humanos — a economia, a política, a religião, o direito, a arte,

a ciência — recorrendo sempre ao mesmo artifício metodológico: a construção de tipos ideais.

Procurando enveredar por uma ordem analítica indutiva, isto é, partindo da compreensão dos

fenómenos sociais mais singulares para os fenómenos mais globais, o autor oferece-nos uma

visão do mundo cuja apreensão significativa exige uma postura de constante articulação e

rearticulação dos vários patamares inerentes que percorrem a sua fundamentação teórica. A

abordagem do conceito de burocracia, enquanto construção ideal-típica, exige justamente este

enquadramento, pois o seu desenvolvimento teórico decorre de um conjunto de pressupostos

prévios, interceptando toda uma cadeia de raciocínio, cujos elos de ligação interessa

reconstituir.

Esta lógica indutiva inerente ao pensamento weberiano reflecte-se, desde logo, no

processo encadeado de construção de tipos-ideais. Primeiramente incide em parcelas
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elementares da vida social — a actividade em geral45 —, depois alarga o âmbito do seu

enfoque à actividade social ou actividade comunitária46, como o verdadeiro fundamento da

estrutura social, para posteriormente, num outro momento, centrar-se na análise dos

agrupamentos sociais47, de cariz mais amplo. Todas as outras construções ideal típicas que

abundam nos trabalhos de Weber reflectem o pressuposto de que as estruturas (Estados,

empresas, instituições) são resultados ou extensões dos sistemas de acção de pessoas

singulares, que orientam a sua acção significativamente.

E é por referência às diferentes modalidades de orientação para a acção (ou orientação

da conduta humana) que Weber distinguirá dois tipos importantes de agrupamentos humanos,

que constituirão posteriormente o suporte teórico a partir do qual se edificarão os alicerces da

teoria da burocracia. Alvo de traduções diferentes, a "comunalização" e a "socialização"

(Freund, 1987: 95), ou a "constituição da comunidade" e a "formação da sociedade" (Weber,

1997: 66), ou ainda o "processo de entrada na comunidade" e o "processo de entrada na

sociedade" (Dubar, 1997: 86), representam, na perspectiva deste último autor, duas categorias

distintas de socialização: a socialização "comunitária" e a socialização "societária".

Do ponto de vista de Weber o que distingue aquelas duas categorias é o facto de a

primeira se fundar num sentimento de pertença comum ou na solidariedade sentida,

pressupondo uma colectividade de pertença (a comunidade familiar constitui o exemplo mais

expressivo), enquanto a segunda, se baseia na conformidade voluntária dos actores a regras

estabelecidas de forma racional (é o caso, por exemplo, da instituição, da associação e da

empresa):

                                    
45 Ao focalizar este conceito, Weber destaca duas orientações distintas subjacentes à acção humana: a acção

regulada pela ética ou moral da convicção e a acção orientada pela ética ou moral da responsabilidade. Cf.
Weber (1993: Primeira Parte), ou a respectiva tradução para português, publicada em 1997, com o título
Conceitos Sociológicos Fundamentais.

46 Weber distingue quatro tipos de fundamentos determinantes da acção social: a acção racional em ordem a
fins ou por finalidade (a que corresponde a moral de responsabilidade), a acção racional quanto a valores
(a que corresponde a moral de convicção), a acção afectiva ou emocional e a acção tradicional. Com base
nestes fundamentos, distingue os tipos fundamentais de actividade social: a actividade societária, a
actividade por entendimento, a actividade institucional e a actividade de agrupamento. Cf. Weber (1993:
20).

47 Por fim, Weber distingue alguns tipos essenciais de agrupamento: a empresa, a associação, a instituição,
realçando que entre estas pode haver múltiplas transições. Cf. Id. Ibid.
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"Llamamos comunidade a una relación cuando y en la medida en que la atitude en la

acción social — en el caso particular, por término medio o en el tipo puro — se

inspira en el sentimento subjectivo (afectivo o tradicional) de los partícipes de

constituir un todo.

Llamamos sociedade a una relación social cuando y en la medida em que la atitude

en la acción social se inspira en una compensación de intereses por motivos

racionales (de fines o de valores) o también en una unión de intereses con igual

motivación." (Weber, 1993: 33; itálico do autor).

Ora, esta conceptualização, apesar de retomar a célebre oposição comunidade-sociedade

preconizada por Ferdinand Tönnies (1988)48, é agora perspectivada segundo novos moldes,

desde logo, porque contrapõe a natureza fixa e estática das categorias a um processo

essencialmente dinâmico sujeito a interacções mútuas. Deste modo, Weber defende a

coexistência dos dois agrupamentos nas diferentes sociedades, se bem que o seu grau de

desenvolvimento possa seguir direcções diferentes consoante os contextos sócio-culturais. E o

que de mais relevante nos importa aqui realçar, prende-se com a interpretação do autor

relativamente à evolução histórica das sociedades ocidentais, que se poderia resumir, grosso

modo, à passagem de uma socialização "comunitária" dominante para uma socialização

"societária" dominante (mas não exclusiva), vista como um processo crescente de

racionalização das esferas económica, social, política, cultural e religiosa.

Este processo de racionalização do social, em que a forma dominante de actividade

social é orientada por um fim, implicou, de igual modo, o concomitante desenvolvimento de

um tipo dominante de legitimidade política de tipo racional (legal-racional). Por sua vez, todo

este processo, ao contrário da socialização "comunitária", que assenta em formas unificadoras

e no sentido de pertença identitária (família, clã, aldeia, etnia), faz irromper fragmentações no

campo social e impulsiona uma autonomização crescente dos campos de actividade social,

tornando-os mais fechados, mais formalizados e impessoais e, sobretudo subjugados ao poder

hegemónico da regra pela regra. Acresce que todo este processo crescente de racionalização é

correlativo com a expansão da burocratização das instituições.

                                    
48 Para uma análise da conceptualização desenvolvida por Tönnies em torno da oposição (radical) entre as

duas formas de agrupamento comunidade e sociedade, consultamos a tradução da obra original do autor
(publicada pela primeira vez em 1887) integrada numa antologia de textos, compilados por M. Braga da
Cruz (1988), intitulada Teorias Sociológicas. Os Fundadores e os Clássicos. Vol. I,  pp. 509-528.
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Chegados a mais um patamar do pensamento weberiano, somos tentados a traçar

algumas pontes prévias com o objecto cultura organizacional. A interpretação do autor

relativamente ao movimento das sociedades modernas, nomeadamente o desenvolvimento da

racionalidade económica (optimização dos resultados), a expansão do poder legal-racional e o

fechamento dos domínios culturais, sugere do ponto de vista analítico, a concomitante

proliferação de identidades diferenciadas (e indiferenciadas), assentes numa pluralidade de

posicionamentos possíveis que reflectem as diferentes combinações entre lógicas de actividade

social, formas de poder e níveis culturais a que os indivíduos se reportam49. A crescente

autonomia e dissociação das esferas económicas, políticas e culturais50, ao gerar o

aprofundamento da diferenciação das identidades, poderá conduzir, por outro lado e, de forma

concorrente, à emergência de secções, de unidades distintas e autónomas de actividades

tipicamente comunitárias. Aliás, Weber chega mesmo a hipotizar a probabilidade de uma

relação "societária" estável e duradoura no tempo poder originar a necessidade de criar valores

e sentimentos característicos de uma relação comunitária, apontando, como exemplo, os casos

de partilha da mesma unidade militar, da mesma sala de aula ou da mesma oficina.

Paralelamente à expansão e à crescente hegemonia da "socialização societária" nas

sociedades ocidentais, correlativa do movimento racionalizador amplamente generalizado,

assiste-se, na óptica de Weber, a uma forte estratificação da sociedade, assente

fundamentalmente em três "[…] fenómenos da divisão do poder no seio de uma comunidade:

                                    
49 Claude Dubar é bastante explícito em relação à leitura que desenvolve da obra de Weber, sintetizando os

pressupostos do autor do seguinte modo: "Assim, pode-se analisar o processo de racionalização ou de
modernização como um processo complexo e aberto baseado em combinações múltiplas entre as duas
formas opostas de socialização — "societária" e "comunitária" — e numa articulação não funcional entre
as três esferas constituídas pela lógica das actividades de trabalho ("económico"), pela lógica das
representações simbólicas ("culturais") e pela lógica das estruturas de organização e de poder ("político")."
(Dubar, 1997: 91; aspas do autor).

50 De igual modo, Ralph Schroeder(1992) no seu estudo sobre a teoria weberiana da mudança cultural realça
a diferenciação progressiva entre as várias esferas da vida como uma dimensão de análise pertinente: "As
we have seen, the pattern that emerges from Weber’s substantive studies is that inicially, during the stage
of magic, the spheres of life overlap to a large extent. Increasing differentiation only becomes possible
with the advent of the world religions, particularly Judaeo-Christianity with its clear sepation between
the religious sphere and the economic and political spheres. And in the modern world, the spheres of life
are differentiated to such an extent that they increasingly come into conflict with one another" (Shroeder,
1992: 145).
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as ‘classes’, os status e os ‘partidos’ "51. Correspondendo a três esferas de poder distintas —

a ordem económica, a ordem social e a ordem do poder em sentido restrito — assentes em

diferentes bases — propriedade e habilidades profissionais, consumo de bens segundo padões

de vida diferentes e aquisição de poder social — as classes, os grupos de status e os partidos

conferem à sociedade ocidental um cariz dinâmico baseado na estratificação social, no conflito

de interesses e, por conseguinte, na multiplicação de identidades diferenciadas. Sobretudo se

atendermos à tendência apontada amiúde pelo autor, para o fechamento ou encerramento

social daquelas categorias, como forma simultaneamente de preservação interna das distintas

identidades (ou comunidades morais) e de exclusão das agressões provenientes de influências

externas.

Face a este cenário multi-identitário e desencantado do mundo ocidental, a burocracia,

perspectivada como um modelo ideal-típico, assente numa forma de dominação racional legal,

constituiu

"[…] simultaneamente uma causa e uma consequência da racionalização do direito,

da política e da indústria. A burocratização é uma manifestação administrativa

concreta da racionalização da acção que penetrou todas as esferas da cultura europeia,

incluindo a arte, a música e a arquitectura" (Giddens, 1984: 249).

Focalizada como "[…]uma característica necessária da modernidade" (Clegg, 1998: 41) a

emergência da racionalidade burocrática e a sua expansão a todos os domínios da vida,

representou a consolidação do mais importante e poderoso dos grupos de status — a

burocracia (Parkin, 1996: 84), com repercussões transversais às classes e para além das

classes. Neste sentido, parece lícito afirmar, com toda a propriedade, que o modelo racional

burocrático reflecte e traduz uma dada ordem cultural, económica, política, mas a sua

consolidação enquanto estrutura organizacional hegemónica contribuiu também para a

reconstrução do seu contexto de produção. Resta, então, compreender, do ponto de vista dos

nossos intentos investigativos, a especificidade cultural que este modelo encerra, procurando

                                    
51 Cf. Weber em Economia e Sociedade ("Classes, Status e Partidos"), segundo a tradução adoptada nos

excertos publicados in M. Braga da Cruz (1988: 738).
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analisar o ethos cultural ou o esprit de corp da burocracia à luz das dinâmicas e das interacções

estabelecidas com as formas culturais dominantes.

1.2.4. O modelo burocrático como construção social

A teoria da burocracia52 é construída a partir dos conceitos de dominação, autoridade e

poder — elementos que atravessam toda a sociologia política de Weber. Ao considerar o

conceito de dominação como um dos elementos mais importantes da acção social, o autor

confere uma importância acrescida à sua conceptualização, perspectivando-a como uma forma

de "autoridade legítima" associada a formas específicas de legitimidade. É a crença na

legitimidade (considerada como uma probabilidade) que confere sentido à dominação, pois

garante a obediência voluntária do homem a uma determinada ordem que é vista e aceite como

uma norma válida53, permitindo deste modo, "[…] distinguir las clases de dominación según

sus pretensiones típicas de legitimidade" (Weber, 1993: 170): tradicional, carismática e

racional-legal. Trata-se, pois, de géneros distintos de dominação de acordo com a

reivindicação de legitimidade que lhes é típica, que pressupõem tipos de obediência e de

configurações de estado-maior administrativo também diferentes.

Encarada como a forma de administração tipicamente moderna, a autoridade ou

dominação legal, cuja forma mais típica ou pura é a burocracia, assenta na crença da legalidade

de regulamentos instituídos:

"En el caso de la autoridade legal se obedecen las ordenaciones impersonales y

objectivas legalmente estatuídas y las personas por ellas designadas, en méritos

                                    
52 A teorização do conceito de burocracia remonta ao século XIX, antecedendo temporalmente a própria

formulação teórica da sociologia da burocracia desenvolvida por Max Weber. Para uma análise mais
aprofundada dos trabalhos e dos autores designados de "pré-burocráticos" ou "pré-weberianos", consultar
Bengt Abrahamson (1993). Entre nós, no domínio da educação, é possível encontrar quer autores
portugueses que em finais do século XIX e início do século XX teciam comentários acerca do excesso de
burocracia (cf. Silva, 1996), quer indícios empíricos de que a organização e administração dos liceus
portugueses reflectiu, desde cedo (1836), alguns traços característicos do modelo burocrático (cf. Barroso,
1995a)

53 Por exemplo, as estruturas de poder baseadas na coerção (e não tanto na vontade de obedecer) são
excluídas da tipologia de dominação construída por Weber.
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éstas de la legalidade formal de sus disposiciones dentro del círculo de su

competencia." (Weber, 1993: 172; itálico do autor).

Se por um lado, a autoridade do chefe supremo da organização está subjugada a um quadro de

competência legal, independentemente das formas de ocupação desta posição (apropriação,

eleição ou designação), por outro lado, "[…] La totalidade del cuadro administrativo se

compone, en el tipo más puro, de funcionarios individuales (‘monocracia’ e oposición a

‘colegialidad’ […])" (Ibid.: 176). E a forma mais pura de exercício da autoridade burocrática é

aquela que for operacionalizada segundo o princípio da nomeação por livre contrato

(assumindo a forma de "burocracia patrimonial") e que mais se aproximar dos critérios de

actuação do funcionário burocrático típico, cautelosamente sistematizados por Weber.

Ao analisarmos os critérios enunciados pelo autor, não podemos deixar de identificar

um significativo grau de proximidade e complementaridade com alguns dos princípios

subjacentes à Abordagem Clássica da Administração, nomeadamente os princípios da

administração científica de Taylor e os princípios gerais da administração preconizados por

Fayol. Senão vejamos: o único ponto de desencontro que identificamos entre os autores diz

respeito ao valor atribuído à origem ou natureza das qualificações técnicas: enquanto para

Weber as qualidades técnicas dos candidatos seleccionados (testada através de exames ou

diplomas) constituía um requisito fundamental para a entrada na administração burocrática54,

para Fayol, a competência profissional era adquirida fundamentalmente no contexto de

                                    
54 A perspectiva de Weber sobre a função social da educação tem sido interpretada por vários autores, no

âmbito da Sociologia da Educação, como estando enquadrada teoricamente no paradigma do conflito (em
contraposição ao paradigma do consenso), na medida em que a educação formal constitiu um critério ou
um meio de selecção para entrar num determinado grupo de status. É neste registo que se encontra, por
exemplo, a interpretação desenvolvida por C. Gomes na sua obra A Educação em Perspectiva
Sociológica (1989: 54-55): "Ademais, o sucesso nos exames era uma espécie de indicador das origens
familiares e do status dos candidatos. […] Em outro texto, Weber (1968:998 ss.) examinou as
transformações da educação no Ocidente ocasionadas pela passagem da estrutura tradicional para a
estrutura racional-legal de dominação. Ele declarou que os diplomas e certificados desempenham o
mesmo papel que o nascimento onde a nobreza foi poderosa, ou seja, eles criam um estrato privilegiado
de pessoas que têm acesso a certos empregos. O diploma permite ser admitido em certos círculos sociais,
exigir remuneração ‘condigna’ (em vez de remuneração pelo trabalho feito) e monopolizar posições
vantajosas".
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trabalho, através de uma longa dedicação à carreira, desde logo, porque assumia uma postura

de descrença em relação à formação desenvolvida no sistema formal de ensino55.

Quadro I.1.
Proximidades e complementaridades entre Weber, Taylor e Fayol

Max Weber Frederick Taylor Henri Fayol

Organização dos funcionários segundo uma
hierarquia de cargos

Desenho de cargos e tarefas Princípio 2 e 9: autoridade e
responsabilidade; hierarquia

Atribuição de uma esfera de competência a
cada cargo

Divisão do trabalho e
especialização do operário

Princípio 1: divisão do trabalho

Remuneração com base numa escala salarial
fixa e em dinheiro

Plano de incentivo salarial Princípio 7: remuneração do
pessoal

Exclusividade profissional no cargo ------- Princípio 12: estabilidade do
pessoal

Construção de uma carreira baseada num
sistema de promoções, assente na antiguidade,
no merecimento ou em ambos

Tarefa, gratificação e
benefícios

Princípio 12: estabilidade do
pessoal

Estabelecimento de uma rigorosa disciplina e
controle no desempenho do cargo

Vadiagem no trabalho e o
papel dos supervisores

Princípio 3: disciplina

Separação dos meios de produção e
desapropriação do cargo

Distinção entre a concepção e
a execução

Definição de administração (e
suas funções), nomeadamente a
distinção entre administração e
direcção

À medida que o autor vai desenvolvendo e aprofundando as características do modelo

burocrático, torna-se ainda mais explícito para o leitor, a proximidade existente entre Weber e

os autores da abordagem clássica (nomeadamente Taylor e Fayol), sendo mesmo verdade que,

em relação a algumas dimensões de análise estruturantes da teoria da burocracia, nos

encontramos em presença de pressupostos teóricos, organizativos e ideológicos idênticos,

pese embora os distintos registos analíticos adoptados. São disso exemplo o princípio da

divisão sistemática do trabalho e o princípio da hierarquia da autoridade que regulam a

organização contínua dos cargos que se encontram obrigatoriamente delimitados por normas

(ou regras técnicas) de procedimento que estipulam as áreas específicas de competência

                                    
55 Veja-se a este propósito as longas reflexões do autor sobre a "necessidade e possibilidade de um ensino

administrativo", a "formação dos agentes de empresas", a "função da escola", o "ensino técnico superior",
o "ensino secundário" e, mesmo, o "ensino primário" (Fayol, 1984: 37; 111-126).
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técnica. Estas dimensões aqui destacadas, são consideradas por Richard Hall (1971), num

estudo que procura sintetizar as principais características da burocracia enunciadas por nove

autores, como aquelas que reuniram um maior grau de consenso analítico, isto é, "[…] segundo

a frequência da citação e a importância teórica" (Hall, 1971: 33).

Subjacente ao princípio da hierarquia da autoridade dos cargos residem os

pressupostos já defendidos por Fayol da autoridade e responsabilidade, unidade de comando,

unidade de direcção e centralização da administração. Com efeito, ambos os autores enunciam

a importância da concentração da autoridade no topo da hierarquia da organização

(centralização) assente numa lógica de autoridade única (cada cargo inferior está sob o controle

e supervisão do superior).

Mas se ao nível de uma análise mais dimensional das organizações encontramos alguns

pressupostos de natureza idêntica entre os autores estudados, o mesmo já não é verdade,

como temos vindo a demonstrar, no que concerne ao enfoque interpretativo deste fenómeno,

ligado a todo um  processo mais vasto de desenvolvimento da racionalização do mundo. E

entre as muitas diferenças de registo analítico, relembramos a importância conferida por Weber

aos fenómenos mais vastos do poder, de dominação e das diferentes formas de legitimidade

como quadro de fundo da génese e consolidação da burocracia, enquanto modelo organizativo

dominante. E neste sentido as preocupações de uma teoria organizacional em Weber não

podem ser abordadas fora do contexto da visão sociológica que as enformam. Se é verdade que

a teoria da burocracia assenta no pressuposto da procura da maior eficiência no funcionamento

das organizações, por outro lado, não podemos reduzir a organização burocrática a

"[…] um conceito de organização meramente formal, enquanto simples meio para

atingir uma acção intencional, repetitiva e rotineira, mas de um conceito real que, na

sua definição, transportava valores e um propósito muito claros" (Clegg, 1998: 33).

De facto, na óptica de Weber, a expansão da burocracia como um fenómeno necessário, "[…]

‘inevitável’, ‘inelutável’, ‘infalível’, ‘universal’ e simplesmente ‘inquebrável’" (Ibid.: 35),

devia-se não tanto à sua inquestionável superioridade técnica (ou à sua eficiência

instrumental), mas sobretudo às condições culturais inerentes ao processo de racionalização

das diversas esferas da vida social. Isto é, a expansão deste aparelho organizativo na

modernidade, que se foi transformando num "cativeiro no colete-de-forças", inscreve-se num

quadro complexo de institucionalização dos valores racionais, emergindo, assim, mais como
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uma construção cultural do que sob a forma particular de constrangimento racional. A

crescente especialização da vida moderna que permitiu a infiltração do cálculo racional em

todos os domínios da vida, a concomitante intelectualização de todos os campos de

conhecimento (a cultura, a ciência, a arte, a religião) e o consequente "desencantamento" do

mundo, constituem, em traços genéricos, os factores associados ao afastamento progressivo

das formas de vida tradicionais ("socialização comunitária") e à atracção pela novos valores

racionalizadores da modernidade ("socialização societária").

Ao elegermos como o pano de fundo para a compreensão da teoria da burocracia

(enfoque mais dimensional e microscópico), o referencial teórico construído por Weber para

explicar a mudança da pré-modernidade para a modernidade, um conjunto de interrogações

emergem, abrindo caminho para a invocação de algumas das críticas que têm sido

desenvolvidas à teoria da burocracia. Assim, seria de esperar que na análise da burocracia o

autor operacionalizasse com maior expressão alguns dos seus pressupostos teóricos,

nomeadamente a apreensão subjectiva da acção (individual e colectiva), o que pressupunha

enveredar também por uma "sociologia da submissão" (e das formas de dominação ilegítima)

em confronto com a sociologia do poder ou da dominação e não tanto pela omnipresença da

divisa da eficiência (Freund, 1987; Parkin, 1996). Até porque a expansão e reprodução da

burocracia, como já foi referido, não se deveu apenas à sua superioridade técnica e de

racionalidade, como aliás ficou claramente demonstrado pelos estudos que, ao recorrerem aos

próprios argumentos da burocracia, a desmistificaram identificando as suas disfunções. De

pendor essencialmente funcionalista, estes estudos centraram-se sobretudo na identificação

das disfunções ligadas ao funcionamento, muito voltadas para a análise tecnicista dos meios,

desprezando outras formas de disfunção mais relacionadas com as finalidades económicas,

sociais e com as estruturas de poder dominantes.

1.2.5 O modelo burocrático como sedimentador da diferenciação cultural e

identitária

A passagem em revista, de uma forma muito breve, de algumas das disfunções da

burocracia identificadas por Merton (1971) — como a interiorização das normas e o

consequente apego aos regulamentos, o excesso de formalismo, a resistência às mudanças, a

despersonalização dos relacionamentos, a superconformidade às rotinas e procedimentos, a
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exibição de sinais de autoridade, a dificuldade de atendimento personalizado a clientes, a

categorização como base do processo de decisão — permite-nos melhor apreender as

especificidade culturais e simbólicas que um modelo burocrático pode engendrar.

Adoptando uma visão mais global, centrada na formação dos grupos ou categorias

sócio-profissionais dominantes, podemos inferir que a proliferação dos modos de organização

burocrática nas sociedades modernas, conduziu à expansão e consolidação de uma nova

categoria profissional, cuja génese e florescimento em muito se deveu à difusão dos princípios

da administração científica (Taylor) e dos princípios gerais da administração (Fayol) —

referimo-nos à categoria dos trabalhadores com funções não-manuais, de controle, de gestão e

supervisão, que se foi complexificando à medida que a racionalidade burocrática se entranhava

nas mais diversas esferas da vida profissional. Integrando a designada "nova classe média" ou

os "white collars", os "empregados de escritório", os "funcionários burocratas" ou os

"técnicos", situam-se a um nível intermédio, não se identificando nem com os dirigentes, ao

nível da administração, nem com os operários, ao nível da execução. Enquanto se consolidam

como uma identidade profissional dominante em clara ruptura com as identidades operária e

dirigente (capitalista), a sua expressão ao nível concreto das organizações adquire contornos

mais precisos e menos integradores.

Basta revisitarmos as reflexões produzidas por Weber sobre as classes sociais, os

grupos de status e os partidos para compreendermos a visão diferenciadora e, de certa forma,

conflitual, que o autor propunha para a análise da estratificação social no mundo capitalista e

nos contextos organizacionais. Desde logo, refuta a tese marxista assente na ideia de que  o

modo de produção (e a divisão do trabalho) seria o motor da sociedade e, consequentemente, o

factor principal de constituição das formações sociais, defendendo, em contrapartida, a

importância das divisões culturais e étnicas para a formação de identidades "comunais"

colectivas (que designaria por grupos de status), que podem surgir dentro das classes sociais

ou de forma transversal àquelas. Ora, ao transpor esta visão para o mundo das organizações, o

autor sustenta a ideia de que os grupos de status que emergem no interior ou dentro de uma

determinada classe social, reflectem a complexificação da divisão do trabalho ou o sistema de

propriedade, e que dada a sua heterogeneidade cultural impedem qualquer movimento na

direcção da unidade e integração interna.

Com efeito, a centralização das decisões, a divisão racional do trabalho e o formalismo

inerente ao desempenho dos cargos, constituem, só por si, três dimensões capazes de
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sustentar a tese da diferenciação cultural e identitária em jogo nas organizações tipicamente

burocráticas. Como já tivemos oportunidade de explicitar neste capítulo, a alocação dos

trabalhadores em cargos específicos e a sua conformidade às normas racionais constituiem um

importante mecanismo funcional para o reforço de alguns valores institucionalizados na

cultura moderna. Ou seja, os sistemas racionais de organização burocrática, ao mesmo tempo

que reflectem uma dada ordem cultural e simbólica dominante, contribuem, por outro lado,

para gerar efeitos de ampliação e extensão dessa ordem, erigindo-se, desta forma, como

modelos de conduta socialmente legitimados56.

A inevitável diferenciação cultural e identitária, imanente à cultura racionalizada do

mundo ocidental, é assim reforçada e legitimada pela ditadura da racionalidade burocrática em

contexto organizacional, cujos pressupostos teóricos impedem a concretização de qualquer

tipo de envolvimento organizacional que não passe pela mera participação nas esferas da

execução, como concluiu Lima (1992: 121):

"A existir um tipo de participação congruente com a burocracia ele seria sobretudo

caracterizado por uma participação orgânica, por uma forma de comunhão, ou

simplesmente por uma participação de tipo cooptativo, resultante de situações em

que a autoridade, sendo posta em causa, procura equilibrar as suas estruturas

decisórias, manter o seu poder, proteger-se de ameaças. Seria, em todo o caso, uma

participação de contornos sócio-técnicos, concentrada nos meios e nas esferas de

execução, e não, como bem recorda Abrahamsson, uma participação na decisão, na

selecção de objectivos e valores."

Face à ausência de condições funcionais para o desenvolvimento de valores e de práticas

democráticas nestes contextos burocráticos — assumida pelo próprio autor, mais preocupado

com os valores da eficiência e da racionalidade organizacional — susceptível de promover uma

                                    
56 S. N. Eisenstadt (1971), na década de sessenta, explica claramente este mecanismo ao aprofundar a

hipótese de que o desenvolvimento de qualquer organização burocrática está condicionada pelo lugar ou
pela "posição relativa" que os seus objectivos específicos ocupam na estrutura institucional da sociedade:
"Por posição relativa, na sociedade, dos objectivos específicos de qualquer organização burocrática dada,
entendemos a posição central (ou marginal) desses objectivos com relação aos valôres sociais, aos
sistemas de poder, e ao grau de legitimidade que lhes é conferido" (p. 87). Ora, quando estas condições
(entre outras apontadas por este autor) estão presentes, isto é, quando se verifica uma consonância entre
os objectivos e valores inerentes às organizações burocráticas e aqueles que se encontram socialmente
instituídos, geram-se mecanismos de reforço mútuo e de legitimação sócio-organizacional, conduzindo a
um movimento de burocratização progressiva da sociedade.
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certa integração cultural e identitária significativamente incorporada pelos actores, erigem-se,

em contrapartida, as condições para a proliferação de subculturas e identidades profissionais

diversas, cujo único elo de ligação se restringe à conformidade a uma ordem cultural apática,

amorfa, impessoal e anómica. Com efeito, quando Weber se refere, nos seguintes termos, à

predominância de um espírito de impessoalidade formalista,

"[…] sin odio y sin pasión, o sea sin ‘amor’ y sin ‘entusiasmo’, cometida tan sólo a

la presión del deber estrito, ‘sin acepción de personas’, formalmente igual para

todos, es decir, para todo interesado que se encuentre en igual situación de hecho:

así lleva el funcionario ideal su oficio" (Weber, 1993: 179-180; itálico e aspas do

autor),

parece induzir no leitor a ideia de que o trabalho representa para os trabalhadores em geral  —

referimo-nos ao sentido subjectivamente visado pelos membros — um local e uma condição de

sobrevivência, assumindo um valor estritamente económico, instrumental e utilitário, muito de

acordo com a "visão desencantada do mundo" (fruto da intelectualização progressiva da vida) e

com o sentido de "vocação profissional" inerente a toda uma ética religiosa. Esta cultura

racionalizadora em franco desenvolvimento no mundo capitalista, ao mesmo tempo que se

erije como uma espécie de espírito do tempo moderno, marcado por um antagonismo de

valores assentes num conflito permanente entre uma "ética da responsabilidade" e uma "ética

da convicção", reflecte-se nos contextos organizacionais de uma forma ainda mais proeminente

e complexa. Por um lado, a cultura racionalizadora parece traduzir alguma unidade interna, se

atendermos aos traços comuns que a caracterizam, mas por outro lado, é justamente a sua

especificidade e essência racionalizadora que arrasta e promove a cristalização de

diferenciações e de segmentações culturais. Isto é, as diferenciações culturais constituem um

produto inevitável do próprio princípio da racionalização. A impessoalidade das relações, a

ausência de envolvimento no trabalho, a conformidade exclusiva à norma e ao respectivo cargo,

a ausência de mecanismos de participação democrática, o isolamento nas esferas da execução

— só para relembrar algumas dimensões estruturantes do modelo burocrático — não

possibilitam a construção, no tempo e no espaço, de uma identidade colectiva (no sentido de

um ethos organizacional) subjectivamente incorporada e partilhada pelos actores, para garantir

uma comunhão efectiva dos valores, dos objectivos e dos sentidos socialmente partilhados no

contexto organizacional.
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Julgamos, pois, que por detrás da aparente uniformidade (e monoracionalidade)

subjacente ao termo cultura racionalizadora ou cultura burocrática, se esconde uma realidade

simbólico-cultural muito mais complexa, menos unitária e, sobretudo, mais dinâmica do que

estática. Por exemplo, a submissão normativa dos membros em contextos burocratizados

parece reger-se por uma forma de obediência tipicamente racional e fria, muito distante de

outras formas mais "empáticas" (no caso da dominação tradicional) ou mais regidas pela

"inspiração" (no caso da dominação carismática). Consequentemente, o quadro axiológico que

orienta os sentidos da conduta humana nestas organizações reduz-se à valoração exclusiva e

cega da norma, transformando-a num fim (sagrado) em si mesma, sem atender ao contexto da

sua produção ("deslocamento de objectivos", segundo Merton, 1971: 113). Não estaremos em

presença, neste caso concreto, de uma falsa consciencialização dos actores sociais em relação

aos sentidos intrínsecos atribuídos à sua acção individual e à acção colectiva em geral? (Id.

Ibib.). Weber sugere, de facto, que os ditames da burocracia, seja ao nível da economia, da

política ou da educação, moldarão um novo perfil de indivíduo, caracterizado por uma

identidade restrita e parcelar57 exigida pela novo protótipo profissional então em ascensão —

o especialista, o técnico ou perito — em clara oposição ao ideal de indivíduo culto e humanista

do passado.

Enquanto para Merton a transformação da norma num fim em si mesmo constituía tão

só uma clara disfunção da teoria da burocracia não prevista por Weber, para Gouldner (1964:

24) aquele fenómeno reflectia a especificidade de um certo tipo de burocracia implícito no

pensamento weberiano — a "burocracia punitiva", em contraposição com um outro tipo — a

"burocracia representativa", cujo critério de distinção residia nas formas de legitimação da

autoridade, ou seja, na natureza da obediência à norma: enquanto a "burocracia punitiva" se

regia por normas impostas e por uma obediência de tipo coercitivo (e sujeita à disciplina), sem

qualquer investimento moral, ideológico ou afectivo; a "burocracia representativa" funcionava

com normas estabelecidas por acordo, dotando todo o processo de obediência de um sentido

subjectivo colectivamente partilhado. Ora, esta leitura sugerida por Gouldner ajuda a

                                    
57 Ao estudar o efeito da estrutura burocrática sobre a personalidade dos indivíduos, alguns autores

avançaram algumas conclusões no sentido de mostrar a rigidez inerente ao comportamento do burocrata,
destacando o desenvolvimento de situações de "incapacidade treinada" (na perspectiva de Veblen), de
"deformação profissional" (segundo Warnotte), ou ainda de "psicose ocupacional" (no conceito de
Dewey). Cf. Merton (1971: 111).
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problematizar o grau de legitimidade da autoridade burocrática weberiana assente no princípio

universal e absoluto da mono-racionalidade e da mono-eficiência. Ao reger as suas análises por

este princípio, Max Weber parece ter descurado a pertinência investigativa dos valores, das

crenças, das atitudes inerentes aos vários estratos sócio-profissionais coexistentes no campo

organizacional, ou dito de outro modo, secundarizou a importância dos próprios processos e

práticas de obediência para a compreensão do processo de legitimação da autoridade

burocrática.

Ora, a interpretação desenvolvida por Gouldner, ao admitir no mesmo contexto

organizacional a coexistência de várias formas burocráticas58, apoia a nossa tese de refutar a

aparente unidade da cultura racionalizadora e de sublinhar a presença de diferenciações

culturais, simbólicas e identitárias.

A imagem dominante de uma estrutura burocrática essencialmente estática e fechada,

parece encobrir um outro fenómeno que ocorre paralelamente e, não raras vezes, em

concorrência com a formalidade estrutural prevista — referimo-nos a toda a estrutura informal

(que uma sociologia da submissão permitiria aprofundar) que, na perspectiva de Selznick

(1980), funciona como o garante da estabilidade da estrutura formal. No fundo, o pretenso

nivelamento social e cultural subjacente à estrutura burocrática acaba por ocultar uma realidade

multiforme, se ousarmos olhar a realidade a partir da perspectiva dos actores e dos

significados socialmente apreendidos — de acordo, aliás, com o posicionamento

epistemologico proposto por Weber.

Contudo, somos de opinião de que essa visão organizacional estática e fechada

atribuída à teoria da burocracia weberiana não sobrevive e esbarra com um outro nível de

argumentação desenvolvido pelo autor sobre a influência que as diferentes formações sociais

(nomeadamente as classes sociais e os grupos de status) têm ao nível das organizações

burocráticas. Se, por um lado, o autor se refere ao "colete-de-forças" da burocracia como uma

                                    
58 Num artigo publicado em 1957, Gouldner explora a tese sobre a relação entre os diferentes tipos de

membros de uma organização, como resultado das suas diferentes especializações e diplomas e a
diversidade de concepções dos seus papéis nesses contextos organizacionais. Assim, tomando como
referência os papéis dos "cosmopolitas" e dos "locais" no interior das organizações, concluiu que é
possível identificar internamente "sementes de incoerência" (designação de Clegg, 1998: 55), na medida
em que os primeiros se identificam simbólica e culturalmente com uma comunidade profissional mais
alargada, e os segundos (burocratas) tendem a identificar-se com a estrutura da carreira burocrática
(confinada à organização específica) e assim, a reforçá-la e legitimá-la (cf. Gouldner, 1957/58).
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inescapável omnipresença no mundo capitalista, por outro lado, faz ressaltar a sua

permeabilidade e capacidade de adaptação (e mesmo de acomodação, na esteira de Parkin,

1996: 77) aos arranjos sócio-culturais. Neste sentido, e procurando reconstituir o pensamento

de Weber, a burocracia constitui, por uma lado, um dos mais poderosos grupos de status das

sociedades modernas (na perspectiva da transversalidade classista) e enquanto tal e nessa

qualidade, funciona, por outro lado, como um palco simultaneamente receptor/reintegrador de

outros grupos de status de natureza comunitária e produtor (no sentido intraclassista), de

novos grupos de status. Estes últimos, resultantes da divisão e diferenciação social do

trabalho, reforçam a nossa tese de que o contexto burocrático constitui um campo de

interacção dotado de uma dinâmica singular propícia à construção e reconstrução de

subculturas organizacionais.

Em jeito de síntese, retomamos a interrogação principal que orientou esta abordagem

em torno da obra weberiana: representará a teoria da burocracia uma forma dominante e

hegemónica de cultura (organizacional) nas sociedades do capitalismo moderno, ou antes, um

modelo organizacional (multiforme) susceptível de potenciar múltiplas manifestações culturais

e identitárias não redutíveis a um padrão cultural uniformizante?

A primeira hipótese levantada remete-nos para o contexto de produção da teoria da

burocracia, preocupação que ocupou uma parte significativa das obras do autor, cuja análise ao

longo desta secção nos pareceu absolutamente indispensável. Com efeito, todas as reflexões de

cariz interpretativo em torno do advento do movimento racionalizador no mundo ocidental,

onde o autor afronta a complexidade deste fenómeno, adoptando um registo analítico

multidisciplinar e multi-referencial (cruzamento de pontos de vista da política, da religião, da

economia, da arte, da ciência), funcionaram como o enquadramento de fundo para a

interpretação da emergência e desenvolvimento do fenómeno burocrático. Aliás, somos de

opinião de que houve, por parte de Weber, um investimento muito maior e, portanto desigual,

no que concerne à explicação sociológica do modelo burocrático em detrimento da sua

conceptualização teórica, se atendermos e invocarmos alguns dos seus pressupostos de

partida. Referimo-nos, por exemplo, a toda a conceptualização desenvolvida sobre a natureza

subjectiva da acção individual, social e dos agrupamentos humanos, assim como à função e ao

estatuto teórico-metodológico dos tipos ideais para a investigação dos fenómenos sociais, que

do nosso ponto de vista, não foram suficientemente convocados e adoptados para a

abordagem da teoria da burocracia.
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Se a primeira interrogação permitiu perspectivar o fenómeno burocrático como uma

manifestação cultural dominante e hegemónica, reflexo de todo um movimento racionalizador

de cariz unidimensional que se expandiu nas diversas esferas da vida social, a segunda hipótese

que acima formulamos, exige a adopção de uma focalização mais interpretativa sobre o

fenómeno, no sentido de identificar, ao nível do contexto organizacional, condições favoráveis

à construção de culturas e identidades distintas, antagónicas ou concorrentes com a cultura

racionalizadora e burocrática dominante. E foi esse o sentido que empreendemos à análise da

teoria da burocracia, pondo em evidência algumas das suas dimensões estruturantes que

poderiam contrariar o desenvolvimento de um processo cultural uniformizante. Apoiados em

alguns trabalhos sobre a teoria da burocracia, advogamos a possibilidade de estarmos em

presença de um modelo organizativo que, mesmo quando contempla graus variáveis de

burocratização, funciona não só como receptor/reflexo/reprodutor de uma racionalidade

dominante, mas também funciona como produtor e recriador específico de culturas e

identidades diferenciadoras. Ora tal constatação não contraria a natureza do pensamento

weberiano, já que o próprio autor a admite implicitamente em várias passagens das suas obras

(como já tivemos oportunidade de as assinalar), muito embora fosse de esperar uma outra

visibilidade analítica desta tese atendendo ao quadro teórico, epistemológico e metodológico

em que o autor se movia.

Resta-nos, então, reforçar o carácter profundamente cultural inerente a toda a obra

weberiana, onde podemos identificar alguns pressupostos teórico-analíticos que, mais tarde, se

erigirão como o paradigma de referência para o estudo da problemática da cultura

organizacional, tão frequentemente estudada como uma realidade em oposição e

(paradigmaticamente) desvinculada das abordagens racionalistas das organizações.

1.3. A cultura em processo de transição (ou transacção)

Se é certo que a teoria da burocracia de Weber constituiu um marco referencial para o

desenvolvimento da teoria organizacional contemporânea, inspirando ao longo de todo o

século XX uma diversidade de trabalhos empíricos que procuraram pôr à prova a validade e

solidez das dimensões da burocracia, por outro lado, representou, aos olhos de muitos autores,

uma abordagem do organizacional mais ou menos fechada, regulada por dimensões ideal-típicas

(ou por atributos concretos) de natureza demasiado conclusiva e substantiva.
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Consequentemente, critica-se Weber por ter secundarizado a função da burocracia enquanto

instrumento metodológico, ou por outras palavras, como um sistema de categorias ou variáveis

analíticas situadas num esquema classificatório. E será justamente este o ponto de consenso

entre alguns autores que estudaram a burocracia sobre e a partir do legado de Weber, com o

objectivo de "[…] refundir o tipo ideal sob a forma de um modelo, reformulando suas

especificações num sistema de variáveis inter-relacionadas" (Udy, 1971: 50).

Procurando ultrapassar a dicotomia entre a "estrutura formal" e a "estrutura informal",

ou entre o "oficial" e o "não oficial" — possibilidade não contemplada nas propostas de

Weber —, alguns autores, como Merton (1971) e Selznick (1980) procuraram contribuir para

a construção de um modelo teórico alternativo, mais flexível e dinâmico, que integrasse no seu

núcleo de referenciação as dimensões formais e informais da organização. O primeiro

contribuiu com a análise das disfunções da burocracia, vislumbrando algumas dimensões

informais que o modelo da burocracia desencadeia ao nível das práticas dos actores. O

segundo, identificando aquela dicotomia como um problema a superar, privilegiou a análise

conjunta do formal e do informal como objectos de estudo constitutivos do todo

organizacional.

Vista por Kast e Rosenzweig (1976) como o terceiro pilar da Teoria Tradicional da

Organização (sendo os outros dois a Escola da Administração Científica e a Teoria Clássica),

ou como influente precursor do estruturalismo, na óptica de Etzioni (1984), a teoria da

burocracia de Max Weber constituiu a principal alavanca para o reequacionamento do cariz

demasiado racionalista e mecanicista presente naquelas abordagens organizacionais, sendo que

a expressão mais significativa deste cepticismo pode ser encontrada, por exemplo, na obra de

Katz e Kahn (1970). E de entre as muitas críticas dirigidas à teoria da burocracia — cujos

desenvolvimentos posteriores enformaram os pontos de referência de novas abordagens

organizacionais, frequentemente designadas de Abordagens Estruturalistas da Administração

—, as dimensões do ambiente e as dimensões informais da organização constituiram, de facto,

os dois principais alvos analíticos que agendaram as preocupações investigativas, nas décadas

de cinquenta, sessenta e setenta.

Com a introdução das variáveis ambiente e estrutura informal na análise da teoria da

burocracia abriu-se progressivamente o ângulo de perspectivação organizacional, que se

traduziu, por exemplo, na esteira de Hall (1971), na percepção da coexistência de graus

variáveis de burocratização, ou seja, a burocracia passa a ser efectivamente concebida como
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uma série de dimensões situadas num continuum. A permeabilidade da organização burocrática

às influências ambientais e às especificidades da estrutura informal, ao erigir-se como o

princípio orientador de grande parte dos estudos organizacionais de pendor estruturalista,

contribuiu para desmistificar a aparente hegemonia de uma cultura burocrática, racionalizadora

e unidimensional e concomitantemente para sedimentar a coexistência de múltiplas formas e

manifestações culturais em contextos organizacionais diferentemente burocratizados. A ideia

de compromisso e articulação entre as esferas formais e informais, entre a organização e o

ambiente, presente em diversos estudos, sugere-nos a imagem de uma cultura em transição (ou

ainda cultura em transacção, inspirados na terminologia de Selznick (1980) a propósito das

transacções ambientais), multiforme e assente na crença de ajustamento permanente entre as

várias variáveis coexistentes na organização.

Com efeito, tomando como referência a proposta de Bennis (1975), por exemplo,

quanto à necessidade de as organizações burocráticas manterem o sistema interno e integrarem

o lado humano da empresa através de um processo de mútua concordância designado de

"reciprocidade" e de se adaptarem ao meio externo, através de um processo de

"adaptabilidade", representa bem a natureza plurifacetada, multiracional e multilógica que se

procurou enfatizar na análise das organizações burocráticas. A consideração de diversas ordens

ou modalidades de burocracia perpassou igualmente o trabalho de Eisenstadt (1971), pela

análise de fenómenos como o da "burocratização" e de "desburocratização" — resultantes da

interação contínua entre a organização burocrática e o seu meio ambiente —, as preocupações

teóricas de Blau e Scott (1979) centradas na função dos beneficiários das organizações

burocráticas (proprietários ou dirigentes, membros comuns, "público em contacto" e "público

em geral") e na estrutura social dos grupos de trabalho, ou ainda, a conceptualização de Burns

e Stalker (1961) em torno dos tipos de ambientes e suas implicações ao nível das estruturas

organizacionais (mecanicistas e orgânicas).

Sem pretendermos retirar relevo ou protagonismo a todos os outros autores directa ou

indirectamente integrados nas Abordagens Estruturalistas da Administração, gostaríamos de

assinalar, nesta sede, a visibilidade académica alcançada pelos dois trabalhos de Emitai Etzioni

produzidos na década de sessenta, nomeadamente a Análise Comparativa de Organizações

Complexas e Organizações Modernas. Representando bem as tendências analíticas que

perduraram durante toda a década de sessenta, as obras de Etzioni constituem uma espécie de

manual sobre as questões de poder nas organizações, perspectivadas à luz dos diferentes tipos
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de envolvimento dos actores. Procurando desenvolver uma articulação entre uma sociologia do

poder e uma sociologia da submissão, tão sobejamente apontada como uma lacuna presente na

análise weberiana da burocracia, o autor propõe uma diversidade de tipologias analíticas, que

tiveram o condão de contribuir para a superação da hegemonia de conceções unitárias, mono-

racionais e unidimensionais de poder, de autoridade e de racionalidade.

Esta abertura perspectivacional em relação às múltiplas logicidades coexistentes nas

organizações, ora como reflexo de diferentes influências ambientais, ora como manifestação de

diferentes apropriações sociais das dimensões organizacionais, desencadeou um processo

analítico multi-referencial, onde as dimensões culturais da organização passaram a assumir

formas menos uniformizantes e integradoras, isto é, mais voláteis a um conjunto de variáveis

intra e extra organizacionais que, em última instância, constituiram o novo contexto

enformador das múltiplas formas de produção e reprodução cultural. Por isso, identificamos

nestas abordagens uma concepção latente de cultura organizacional em transição (ou em

transacção), ainda sem contornos muito definidos (no sentido fixista do termo) e onde o traço

predominante assenta na ruptura com o pressuposto da uniformidade cultural e identitária e na

consequente visibilidade teórico-conceptual das diferentes manifestações e lógicas culturais

por referência aos seus contextos de produção. Contudo, esta diferenciação cultural nas

organizações apresenta ainda pouca consolidação teórica e empírica, pelo menos enquanto não

se multiplicaram e consolidaram alguns estudos em torno das estruturas informais das

organizações, da influência do ambiente, dos mecanismos de socialização e participação

organizacional, entre outras dimensões.

Em jeito de síntese final a este primeiro capítulo, importa assinalar alguns pontos de

tensão encontrados ao longo deste percurso de reconstituição da genealogia da cultura

organizacional. O primeiro, prendeu-se, desde logo, com o carácter complexo inerente à

definição das orientações epistemológicas, teóricas e metodológicas mais apropriadas a um

trabalho desta natureza e, consequentemente, ao nível da selecção e da compartimentação

analítica dos autores alvo deste estudo. O segundo, mais substantivo, resultou da necessidade

de empreender uma leitura paralela sobre dois registos orientados por pressupostos teórico-

conceptuais diferenciados, de forma a compreender a natureza do estatuto científico-

epistemológico que a cultura das organizações assumia para Taylor, Fayol e Weber.
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Assim, em relação aos representantes da Abordagem Clássica, podemos afirmar que as

dimensões culturais das organizações não eram contempladas nas suas propostas de uma

forma visível e explícita, até porque a preocupação predominante se centrava na identificação

do one best way, na eficácia e na produtividade total. No entanto, estamos em crer que a não

consideração do cultural como um elemento constitutivo daquelas propostas subentendia,

acima de tudo, uma certa crença na conformidade cultural dos trabalhadores por via da sua

adaptação às novas e superiores formas de organização do trabalho. A mistificação da

diferenciação e da divisão do trabalho, como símbolos da organização moderna, arrastou

consigo o encobrimento e a diluição da importância das dimensões culturais, vistas então,

como manifestações naturalmente convergentes e isomórficas em relação à racionalidade de

trabalho prevalecente. Aliás, a soberania e a imposição desta racionalidade de trabalho (e dos

valores a ela associados) sobre a acção dos trabalhadores surgia facilitada, nas propostas de

Taylor e Fayol, pelo accionamento de um mecanismo que, por excelência, permitia a inscrição

da cultura no universo daqueles actores de uma forma discreta, pacífica e duradoura — o treino

e a disciplina do trabalho.

Ora, julgamos que os princípios teóricos apresentados por aqueles autores anteciparam

as dimensões que, mais tarde, vieram a enformar a conceptualização da cultura como variável

dependente e interna59, no sentido em que a cultura é vista como uma resultante exclusiva dos

factores internos à organização, nomeadamente, das formas de controlo, de supervisão e de

socialização enquanto mecanismos que asseguram totalmente a integração, o consenso e a

ordem social. Como tivemos oportunidade de debater neste capítulo, tal pressuposto teórico,

algo estático e determinista, não sobreviveu às contrariedades surgidas no princípio do século

passado, designadamente ao desenvolvimento e crescente consolidação de identidades e

culturas diferenciadas nos contextos organizacionais de trabalho.

Paralelamente à Abordagem Clássica da Administração, debruçamo-nos sobre alguns

trabalhos de Max Weber procurando compreender o seu contributo para a análise do processo

genealógico da cultura organizacional. Ao insistir na compreensão sociológica dos processos de

                                    
59 No decorrer do próximo capítulo (Capítulo II) debruçar-nos-emos sobre as principais focalizações teóricas

da cultura organizacional que na actualidade têm merecido um amplo debate. Entre as mais relevantes,
identificaremos a cultura como variável dependente e interna, a cultura como variável independente e
externa, a cultura como metáfora e a cultura como paradigma teórico.
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construção do social, do cultural, do político, do económico e do religioso, este autor propicia

a emergência das condições científico-epistemológicas para o entendimento da cultura no

contexto das organizações. Mais do que uma mera manifestação particular das formas

racionalizadas do trabalho, o sentido da cultura deve ser encontrado nos próprios contextos da

interacção humana. Isto é, os fenómenos culturais em Weber não são vistos como meros

produtos ou artefactos fabricados no interior de uma organização, mas sim processos

significativos inerentes à acção humana em permanente exercício de construção.

Neste sentido, o autor investe na compreensão do desenvolvimento da organização

burocrática como uma expressão singular da cultura Ocidental, sinalizando a importância das

crenças religiosas para o desenvolvimento do espírito e da cultura capitalista, por um lado, e

para a consolidação de formas de interacção gregárias, muito próximas do que hoje se designa

de subculturas e identidades profissionais e organizacionais, por outro lado. Ao afirmar a

hegemonia da racionalidade burocrática como padrão axiológico e ideológico difundido em

todas as esferas da vida, com particular incidência no domínio organizacional, não deixa

também de afrontar a sua complexidade analítica, ao admitir diferenciadas apropriações e usos

por parte das classes sociais e grupos de status. Assim, se numa primeira análise, parece

estarmos em presença de uma realidade cultural uniforme e unidimensional, aos níveis social e

organizacional, o cruzamento entre os vários escritos de Weber parece indiciar ainda que num

registo mais indicativo do que argumentativo, uma visão do social e do organizacional

perpassado por diferentes identidades e culturas sócio-profissionais. E admitindo tal

pressuposto, estamos convencidos de que o autor contribuiu para a fundação teórica dos

processos de construção da cultura organizacional, ou diríamos mesmo, para a própria

compreensão do actual debate em torno da natureza ontológica da cultura.

E eis que, quando julgávamos ter superado o segundo ponto de tensão, nos deparámos

com um outro, agora de natureza mais metodológica. Referimo-nos ao duplo estatuto de

percursor e fundador adquirido por Weber: se por um lado, não temos dúvidas acerca da

importância e centralidade de todo o legado weberiano para a génese e consolidação da cultura

organizacional, por outro não podemos deixar de o inscrever, mesmo do ponto de vista

temporal, como um autor percursor, na medida em que — e de acordo com as estratégias que

previamente definimos — a cultura organizacional ainda não era considerada como um objecto

de estudo específico e constitutivo da própria matriz referencial de investigação e dessa forma

dotado de um quadro teórica e conceptualmente instituído.
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No entanto, como veremos nos próximo capítulos, as contribuições de Weber lançaram

as bases teóricas para as conceptualizações da cultura como variável independente e externa, a

cultura como variável dependente e interna e, de uma forma muito evidente, a cultura como

metáfora. Aliás, esta última, que concebe a cultura como um processo em permanente

construção e reconstrução, assenta os seus pressupostos nos princípios epistemológicos e

metodológicos desenvolvidos por Weber a propósito da apreensão dos significados da acção

humana. E se a apreensão da cultura está associada aos sentidos conferidos à acção, então

podemos deduzir que existem múltiplas formas de produção cultural consoante os espaços

sociais em que aquela ocorre. Por conseguinte, as manifestações culturais desenvolvidas em

contextos organizacionais, não são exclusivas, mas sim complementares, coexistentes e,

mesmo, concorrentes com outras formas de cultura desenvolvidas noutros campos sociais.

No próximo capítulo (Capítulo II) daremos continuidade a este percurso de construção

da genealogia da cultura organizacional, perspectivado invariavelmente como um processo

imbricado nas condições teóricas e sociais de produção do conhecimento científico. Se neste

primeiro capítulo procuramos compreender as contribuições teóricas de alguns autores

centrais no domínio da teoria e da sociologia das organizações para a construção da

problemática da cultura organizacional — a que designamos de autores precursores —, no

segundo capítulo privilegiaremos uma abordagem centrada em alguns autores fundadores, num

contexto em que a cultura organizacional se emancipa como objecto de estudo específico.

Como veremos de seguida, os sentidos e as lógicas subjacentes a este movimento de

emancipação investigativa da cultura organizacional só podem ser sociologicamente

apreendidos quando inscritos no quadro mais vasto do processo de construção do

conhecimento científico (sobre as organizações). Foi esse o rumo que procuramos imprimir a

este primeiro capítulo ao transformá-lo numa espécie de percurso obrigatório a ser percorrido,

no intuito de desbravar alguns caminhos (e encruzilhadas) conducentes à meta, concebida aqui,

como o processo de consagração teórica da cultura organizacional como um objecto de estudo

com destaque no contexto da literatura da especialidade.


